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RESUMO
Este t r a balho tem por objetivo apresentar uma metodologia a l t e r ­
nativa, técnica e financeiramente viável, para a atualização do C a d a s ­
tro Técnico Muiti f i n a l i t á r i o  Urbano de municípios de pequeno e médio 
portes, podendo ser recomendada, para a aplicação em curtos períodos 
de tempo.
0 desenvolvimento' desta pesquisa teve como ferramentas básicas, 
as fotografias aéreas convencionais e fotografias aéreas obtidas por 
câmara de p e que no formato.
A área teste localiza-se em DESCALVADO, um pequeno município no 
interior do Esta do de Sao Paulo, onde um vôo fotogramétrico c o n v e n c i o ­
nal foi e x e c u t a d o  em 1989, o qual permitiu a restituição em escala 
1:2000. Rec ursos financeiros foram também alocados para permitir o 
uso de uma câmara de pequeno formato, a bordo de uma aeronave monomo- 
tor, para a o b t e n ç ã o  de fotografias aéreas. Tais fotografias aéreas de 
pequeno formato foram utilizadas na atualização do mapeamento gerado, 
para a área urbana, com as fotografias convencionais.
Os resul t a d o s  obtidos, com o uso das fotografias aéreas de p e q u e ­
no formato foram satisfatórios, enquadra ndo-se no Padrão de Exatidão 
Cartog r á f i c a  - PEC, estabelecido pela Legislação Federal de C a r t o g r a ­
fia e Aerolevantam ento, para cartas de Classe - A em várias escalas.
ABSTRACT
Th i s work aimed at presenting an alternative metodologa, which is 
technicalla an financialla feasible, for updating Urban Multiuse 
Cadaster of small and médium size municipalities» being recommended 
for applic ation at short periods of time.
The development of this research has had as basic tools 
conventional aerial photographs as well as aerial photographs taken ba 
a small format camera.
The test area is located at Descalvado, a small municipalita in 
the São Paulo State countraside, where a conventional phogrammetric 
flight was carried out in 1989, allowing the retituition at the scale 
of 1:2000. Finantial resources were also supplied in order to allow 
the use of small format camera on-board a single motor airplane, so 
that aerial photographa could be taken. Such small format photographs 
were emploaed for updating maps made for the urban area using 
conventional photographs.
Results obtained through the use of small format aerial photos 
have proved s a t i s f a c t o r a , falling within the Cartographic Accuraca 
Standards established ba Federal Law of Cartographa and Aerial 
Surveaing, for Class A maps at various scales.
Í E
1 INTROD UÇÃO
A i m plantaç ão do sistema de Cadastro Técnico Mui t i-Final it ário em 
um m u n i cípio é de grande importância, pois o mesmo deve -Fornecer dados 
-Físicos e sóc io-econômicos dessa área» os quais são indispensáveis ao 
pl a n e j a m e n t o  municipal.
A t rav és do Cadastro, podem ser identificados problemas existentes 
no município, tais como, titulação de terras, falta de in fra-estrutu ­
ra, p a r c e l a m e n t o  indevido ou ilegal do solo, e outros elementos indis­
pe n s á v e i s  para o pla nejamento físico espacial municipal.
0 sistema cadastral é formado por um conjunto de mapas temáticos 
e l e v a n tamentos s ó c i o - e co nômicos que dão condições ao planejador, de 
retratar a realidade do município e assim, traçar as diretrizes do 
planejame nto, podendo até mesmo ordenar a expansão urbana, que está se 
tornand o cada vez mais problem ática nos últimos anos, devido aos c o n s ­
tantes p r o b l e m a s  econômic os do país.
A e x p ansão  urbana é fruto da própria atividade sócio-econômica do 
Homem, a qual é muito dinâmica, portanto, gera problemas sócio-econô- 
micos que acab am por incentivar uma expansão urbana acentuada e d e s o r ­
denada, p r o p o r c i o n a n d o  problemas, tanto para a administração municipal 
quanto para a própria comunidade.
Segundo C A V A L H E I R O 1 apud TAUK (36), as alterações ambientais e 
climát i c a s  no meio urbano, podem ser citadas como um dos graves p r o ­
blemas causa d o s  pela expansão urbana desordenada. Pois, segundo ERIK- 
SEM (15), os estu dos realizados até agora indicam que o fenômeno d e n o ­
minado Ilha de Calor deve-se menos ao efeito estufa e mais a fatores 
urbanos específicos, tais como: efeito da transferência de energia nas
1 CAVALHEIRO» F. C. Func8«s d» ArborincSo Urbin». In: Se«inário Sobre Coexistência de Sisteias 
Elétricos e Arbonzação Urbana, 1984, Ca«pinas. Anais ...
construç ões urbanas, com -Formas especiais (estruturas verticais, cores 
e tipo de material c o n t i t u i n t e ) ; evaporação reduzida e c o n s e q u e n t e m e n ­
te falta do efeito refrescant e a ela associado (pouco r e v estimento v e ­
getal e rápido escoamen to das águas pluviais por canalizações); p r o d u ­
ção de ene rgia antrop ogênica pelos processos realizados nas i ndús­
trias, t r â n s i t o  e residências.
Nota-se, portanto, a importância do controle do espaço físi- 
co-territorial para a o rganizaç ão do meio urbano. Pois, dessa maneira 
pode-se definir diretrizes para o planejamento de forma a contribuir 
para a qua lidade de vida da população.
Segundo LOCH (23), o Brasil necessita do mapeamento e do r e c o n h e ­
cimento de todas as p r oprie dades rurais e urbanas, para que possa fa­
zer um plane j a m e n t o  do uso do solo, iniciando-se com o plan ejamento à 
nível municipal, menor unidade política do país.
S e g undo DALE & M AcL AUGHLIN (13), um sistema de informações pode 
ter um formato definido pela combinação de recursos técnicos e h u m a ­
nos, em c o n j u n t o  com uma série de procedimentos de organização. Estas 
i nformações produzem um suporte para a administração, satisfazendo 
grande parte das necessidades desta área. A operação de um sistema de 
informações imobilárias inclui a aquisição e montagem dos dados; seu 
processa mento, armazena mento e manutenção; sua recuperação, análise e 
disseminação.
Sabe-se portanto, que os governos Federais, Estaduais e M u n i c i ­
pais g e r a l m e n t e  não dispõem de recursos humanos e muito menos finan­
ceiros para projetos desta amplitude, mesmo reconhecendo a importância 
do mesmo.
í 3
Nota-se que nos últimos a n o s f a política brasileira caminhou para 
a concret ização da autonomia dos municípios* isto é» os municípios te­
rão que gerar recursos próprios para resolver seus problemas internos» 
pois o Fundo de P a r ti cipação dos Municípios (FPM), que é a verba r e ­
passada aos municí pios pelo governo federal, está se tornando, cada 
vez mais, insuficiente.
C o n s i d e r a n d o  que o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), em 
grande parte dos municípios brasileiros constitui-se numa porcentagem 
s i g n i f i c a t i v a  e segura da composição da receita, estes deverão inves­
tir no c o n t r o l e  do espaço f í s i c o - t e r r i t o r i a l , pois assim poderão au­




Estudar a viabilidade de uso de fotografias aéreas de pequeno
formato no Cadastro Técnico M u i t i f in alitário Urbano.
2.8 Objvtivos ••pftcíficos
a) Testar uma metodolo gia de atualização cadastral periódica, 
u t i l i z a n d o  fotogrametria analítica aplicada às câmaras de p e ­
queno formato
b) Determinar  a maior escala possível de restituição, com estas 
fotos, para planimetria, atendendo ao Padrão de Exatidão Car— 
tográ f i c a  (PEC), estabele cido pela Legislação de Cartografia e 
Ae r o l e v antamen to
c) Obter uma análise comparativa de custos entre a fotogrametria 
convencional e a fotogrametria com câmaras de pequeno formato
d) Testar um sistema de armazenam ento de dados, utilizando o 
s o f tware AUTOCAD para m i c roc omputadores  do tipo PC, como a u x i ­
liar na atualização de cartas.
tó
3 J U S T I F I C A T I V A
As grandes cidades brasil e i r a s  possuem hoje graves problemas de 
i nfra-estru tura o c asionado s principalme nte pela falta de condições que 
os planej a d o r e s  encont r a v a m  e encontram para realizar seus trabalhos.
Isso tudo* aliado a um êxodo rural acentuado a partir da década 
de 60, p r o p o r c i o n o u  um grande crescimento da população concentrada nas 
cidades.
Um c o n junto de fatores, entre eles a falta de um ordenamento fí- 
sico-espacial e recursos financeiros dos municípios, vêm colaborando 
em muito com a expansão urbana desordenada, que por sua vez produz 
graves pro blemas de i n f r a - e s t r u t u r a , baixando cada vez mais a qualida­
de de vida da população.
Pela atual política brasileira, entende-se que os municípios te­
rão que se tornar a u t o - s u s tentávei s em muito pouco tempo, portanto os 
mesmos possuem somente uma saída, que é ter uma receita maior que suas 
despesas, ou seja, gastar menos do que arrecadam.
De acordo com GONDIM (i7), o planejamento pode ser uma peça fun­
damental no e s forço coletivo para solucionar e evitar graves problemas 
de d e s e n v o l v i m e n t o  urbano. Para tanto» ele deve ser concebido como um 
i nstrumento da gestão eficaz do município, o que requer uma p r e o c u p a ­
ção c o n s t a n t e  com a eficiência administrativa e um grande compromisso 
com a democracia.
Se as grandes cidades brasileiras possuem graves problemas quanto 
a sua organização, foi princip almente porque antigamente não se orga- 
n i z a v a m .
Percebe-se então, que a principal justificativa deste trabalho 
reside na n e c e s s i d a d e  de gerar recursos próprios, para que o município 
possa se o r g a nizar e acompanhar sua própria evolução, pois o sistema 
cadastral bem organi z a d o  pode proporcionar uma considerável melhoria 




4 R E V I S B O  DE L I T E R A T U R A
4.1 C a d a s t r o  Técnico Urbano
4.1.1 Defi nição
Segundo LOCH (21), Cadastro Técnico Urbano compreende o conjunto
de in f o rmaçoes de s c ritas sob re a p ropriedade imobiliária (pública
pr i V a d a ) dentro do perímetro urbano de um município, apoiado sempre
si st ema cart og ráfico, que é a base para a representação dos dados
mú lt ip 1 a s final i d a d e s .
4.1.2 Implantação
Segundo BAHR (06), o sistema cadastral deve ser, entendido como o 
sistema de registro  de dados que caracterizam uma determinada área de 
interesse. Estes registros são feitos de forma descritiva e sempre 
apoioados em uma base cartográfica.
Portanto, a implantação de um sistema cadastral, deve visar o 
fornecimento de informações tais: a localização geográfica dos imó­
veis, a finalidade a que se destina estes imóveis, a situação dos m e s ­
mos quanto à titulação, etc.
Segundo o mesmo autor, os requisitos básicos para a implantação 
de um sistema cadastral ideal são:
a) 0 cadas t r o  deve ser completo: no caso do Cadastro Urbano, deve 
abrange r todo o p erímetro urbano e com o maior número de informações 
possível, num curto espaço de tempo
b) 0 c a d a s t r o  deve ser ligado ou integrado ao mapeamento s i s t e m á ­
tico nacional: só assim possibilita a avaliação municipal num contexto 
regional ou g l o b a l , per mi t i n d o  melhores ações de planejamento
c) 0 c a d a s t r o  deve servir para múltiplas finalidades: quanto 
maior o n úmero  de informações» maior o número de benefícios gerados
d) 0 c a d a s t r o  deve ser atualizado constantemente: desta forma, 
pode-se confiar, sem restrições, nas informações extraídas do mesmo.
4.2 U t i l i z a ç ã o  de imagens orbitais e fotografias aéreas no C a ­
d a s t r o  Técnico Urbano
4.8.1 Contid*rtç8«« iniciiis
As imagens aéreas, tanto convencionais como orbitais, são funda­
mentais para a exec ução das cartas temáticas e topográficas que c o m ­
põem o C a d a s t r o  Técnico.
Estas imagens apresen tam uma visão panorâmica e global das áreas 
de interesse para o mapeamento, e além de oferecer as melhores c o n d i ­
ções de p r e c i s ã o  e m anip ulação de dados, ainda diminuem o volume dos 
trabalhos de campo.
0 a u mento da densidade demográfica nas cidades provoca uma certa 
escassez de e s p a ç o  físico, aumentando a demanda pela terra e, surgindo 
assim, em linhas gerais, uma expansão urbana de certa forma d e s o rdena ­
da com o s u r g i m e n t o  de loteamentos clandestinos e este fato é mais 
acentuado em paises subdesenvolvidos, como o Brasil.
A e x p a n s ã o  urbana é um elemento importante a ser estudado para a 
execuçã o do p l a n e j a m e n t o  regional e urbano, uma vez que ela mostra as
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t endê ncias o c u p a c i o n a i s  nas áreas passíveis de expansão. Com o a u x í ­
lio de séries his tó r i c a s  das imagens aéreas é possível aos p l a n e j a d o ­
res» a n tecipadame ntej o bserva rem para onde está caminhando a expansão 
u r b a n a .
0 m o n i t o r a m e n t o  da expansão urbana horizontal, pode ser feito fa­
cilment e com as imagens de satélite, já a expansão vertical necessita 
de f o tog rafias aéreas de grande escala para se obter resultados satis- 
fat ó r i o s .
4.2.2 Utilização de Imagens Orbitais no Cadastro Técnico Urbano
Segundo LOCH & KIRCHNER (24), as imagens de satélite, por e n q u a n ­
to p r e s t a m - s e  com e ficiênci a para a atualização do mapeamento c a d a s ­
tral, quando se trata de mapeamentos de uso do solo, aptidão do solo, 
etc., p r i n c i p a l m e n t e  em áreas rurais, e quando se tem em mãos, a prio- 
ri, o c a d a s t r o  técnico exe cutado por fotografias aéreas convencionais, 
e mesmo assim, sendo impossível a atualização das plantas das quadras 
devido a grande escala em que as mesmas são confeccionadas e a pequena 
escala das imagens orbitais e também pela resolução destas imagens, 
que podem ser atualmente, de 5 metros nas melhor das hipóteses, ou s e ­
ja, para a fotografia orbital SOJUSKARTA.
Portanto, a grande importância das imagens orbitais, no momento, 
consiste no fato de que estas imagens permitem que se avalie gradati- 
vamente a expa nsão urbana de uma cidade, a nível de malha urbana, com 
custo reduzido, quando comparado com as coberturas fotogramétricas 
convencionais,  fato este que praticamente elimina a possibilidade de
?.<ò
se fazer a t u a l i z a ç õ e s  cadastrai s em curto período de tempo através de 
Fo t o gramet ria C o n v e n c i o n a l > pois este elevado custo chega a inv iabili­
zar o projeto.
Segundo NOVO (30), a repetitividade de imageamento pelos s a t é l i ­
tes aliada ao baixo custo das imagens, torna-se a principal vantagem 
no uso destas imagens.
Outro fato rel evante que deve ser lembrado, é o tamanho da área 
que é abrangida pela imagem, que comumente abrange mais de um m u n i c í ­
pio, onde p e r c e b e - s e  a grande utilidade em planejamentos regionais.
As imagens orbitais muitiespectrais, possuem várias bandas de 
imageamento, ou seja, estes sensores obtem imagens de uma mesma área, 
num mesmo instante, com comprimentos de onda diferentes, o que p r o p o r ­
ciona ferramentas para a execução de mapeamentos temáticos em pequenas 
escalas, de grandes áreas, com resultados satisfatórios e baixo custo, 
quando c o m p arado com a Fo togrametria Convencional.
Segundo A RAÚJO & D'ALGE (05), as imagens de satélite apresentam 
distor ções g e o m é t r i c a s  em função das características dos sensores e 
das varia ç õ e s  de altitude e velocidade das plataformas, problemas e s ­
tes que estão sendo depurados através dos modelos de similaridade e os 
seus devidos ajustamentos. As imagens do LANDSAT 5 (TM) já a p r e s e n t a ­
ram baixos índices de d istorções geométricas quando comparadas aos m a ­
pas de escalas similares, fato que dá ao usuário maior confiabilidade 
de utiliza ção em seus trabalhos.
Segundo  HORLER & AHERN (19), o Mapeador Temático LANDSAT 4 e 5 
produz mais informações por cena que o MSS.
De acordo com MALILA (28), esta superioridade do TM sobre o MSS 
pode ser perce bida através das comparações das bandas espectrais indi­
viduais, varia ç õ e s  de bandas e a resposta espectral dos objetos.
Portanto, pode-se perceber que, com a evolução tecnológica em 
termos de imagens de satélite, está melhorando cada vez mais o nível 
de detal h a m e n t o  dos mapas a partir destas imagens, além da grande o t i ­
mização  dos trab alhos de interpretação, proporcionado pela análise d i ­
gital integrada com a análise visual.
A e v o l u ç ã o  do Sensoria mento Remoto tem sido no mínimo s u r p r e ­
endente nos últimos anos, e por isso, encontra-se autores afirmando 
que, já nos p r ó ximos anos, ainda no século XX, poderemos contar com um 
nível de d e t a l h a m e n t o  ainda maior nas imagens, permitindo estudos ou 
t r a b alhos com mais detalhes no meio urbano.
Este nível de detalhamento só poderá ter êxito se houver um a v a n ­
ço s i g n i f i c a t i v o  nas pesquisas com o objetivo de aumentar várias vezes 
a r e s o lução das imagens e consequentemente permitindo mapeamentos em 
grandes escalas.
4.S.3 Utilização de Fotografias Aéreas Convencionais no Cadas­
tro Técnico Urbano
Segundo LOCH (22), as fotografias aéreas convencionais, são r e c o ­
mendadas, para a execução do mapeamento básico detalhado, quando da 
implantação de um sistema de Cadastro Técnico h u l t i f i n a l i t á r i o .
Sem dúvidas, o meio mais conhecido para a execução de mapeamentos 
é a Fotogrametria, que utiliza para tanto fotografias aéreas c o n v e n ­
cionais propor c i o n a n d o  uma visão panorâmica de uma limitada porção da 
superf ície terrestre, e podem ser tornadas em grandes escalas, f orne­
cendo um nível de detalh a m e n t o  e precisão locacional muito alto c o m p a ­
radas às imagens orbitais, permitin do assim mapeamentos detalhados nos 
mais variados temas, de qualquer área que se deseja mapear, inclusive 
grandes centr os urbanos.
Estas fotografias são obtidas a partir de câmaras fotogramétricas 
instaladas em a e r o naves  que voam a baixa altitude (centenas de metros) 
quando c o m p a r a d a s  às altitudes dos satélites que chegam a centenas de 
quilômetros de altitude, além de serem obtidas na faixa do espectro 
visível e suas proximidades, conforme os interesses do projeto.
As a e r o nave s utilizadas  nestas operações possuem uma série de 
acessó r i o s  para melhorar a precisão geométrica destas fotos, sendo que 
os erros são p r a t i c a m e n t e  inevitáveis levando em consideração a insta­
bilidade da própria aeronave e as condições atmosféricas.
4.S.3.1 Uso da Fotointerprvtaçio no Cadastro Técnico Urbano.
Segundo WOLF (38), Fotointe rpretação é definida pela Sociedade 
A mericana de Foto gr a m e t r i a  como o ato de examinar e identificar o b j e ­
tos (ou situações) em fotografias aéreas (ou outros sensores) e d e t e r ­
minar o seu significado.
De acordo com LOCH (22), para uma boa interpretação de imagens 
aéreas, o intérprete deve ter bastante familiaridade com as fotos e 
paralelamente, ter um conh ec i m e n t o  profundo das áreas técnicas e s p e c í ­
ficas, pois na execução do cadastro técnico o intérprete deve ter em 
mente os diferentes  temas que devem ser mapeados para formar o c o n j u n ­
to de mapas que compõem a solução do cadastro.
A qualidade da imagem e a acuidade visual do intérprete (que é a 
capacidade que o indivíduo tem em separar os detalhes nos objetos v i ­
síveis) somados à exper iência do intérprete» tornam-se os fatores mais 
importantes que influem nos resultados da interpretação.
Além das c o n s i d e r a ç õ e s  anteriores, vale ressaltar que o fotoin- 
térprete deve ter noção dos elementos que afetam as condições normais 
das fotos, alt er a n d o  considerav elmente as carac terísticas de t o n a l i d a ­
de dos objetos.
S e gun do LOCH (Ei), os principais elementos que afetam as qualida­
des das foto grafias são:
a) condições atmosféricas - nuvens, bruma, etc
b) região fotografada - existem regiões com relevo muito a c i d e n ­
tado que provoca distorções ascentuadas. Existem regiões com 
neblina constante, gerada por represas, impedindo que se o b t e ­
nha fotos aceitáveis, etc
c) horário da tomada das fotos - dependendo do horário, a inci­
dência dos raios solares pode provocar sombras exageradas o m i ­
tindo informações imprescindíveis ao mapeamento.
4.2.3.2 Uso da Fotogrametria como base para o mapeamento urbano
Segundo  BLACHUT et al (07), a complexidade das áreas urbanas e o 
alto valor da propriedade, requer uma alta qualidade das fotos em t e r ­
mos de g e o m etria e qualidade de imagem.
De acordo com o mesmo autor, a regra fundamental é que "somente o 
que é visível na fotografia pode ser medido", e isto é válido para 
qualquer cidade ou área urbana que contenha muitos detalhes minuncio-
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sos, p r i n c i p a l m e n t e  construções, cuja posição deve ser precisamente 
d e ter minada e registrada.
Pelas af i rmações anteriores, percebe-se o nível de det alhament o 
que deve-se c h egar para a efetivação do Cadastro Técnico Urbano.
A F o t o g r a m e t r i a  pode gerar os mapas nos mais variados temas que 
c o mpõ em o cadastro, assim como a própria base car tográfica de implan­
tação do cadastro, que pode servir como suporte para todas as a t u a l i ­
zações futuras.
Esta base cartográ fica caracteriza-se pela alta precisão g e o m é ­
trica em que são apresentados os resultados do mapeamento.
4.2.3.3 PrtcisSo do Cadastro Técnico Urbano
A c o n d i ç ã o  de precisão, deve ser satisfeita rigidamente, visto 
que estas deter m i n a ç õ e s  e locações de propriedades serão utilizadas na 
fase de r e g u l a r i z a ç ã o  fundiária.
Segundo BLACHUT et al (07), a possibilidade do uso da Fotograme- 
tria convencional no estabelecime nto de um sistema cadastral urbano, 
depende  do tipo de cadastro a ser estabelecido, a precisão requerida, 
das c a r a c t e r í s t i c a s  físicas da cidade (dificuldade de levantamentos 
terre s t r e s  e, visi bilidade através das fotos aéreas, dos detalhes pla- 
nimétricos), e dos recursos disponíveis, incluindo qualificação p r o ­
fissional .
A Fotogr a m e t r i a  é importante para a densificação do controle t e r ­
restre e geração dos mapas-base do cadastro, e neste caso mostra-se 
a ltamente suficiente em termos de precisão e redução de custos, uma
vez que reduz s i g n if icativament e os trabalhos de campo.
Segundo BRASIL (li)* a A erotriangul ação é a técnica fo togramétri­
ca ut ilizada para a d eterminação das c oordenadas  de terreno dos pontos 
e scolh i d o s  sobre um conjunto de fotografias aéreas superpostas, as 
quais m o st ram estes pontos e outros det erminados por métodos de campo, 
cujas posiç ões no conjunto obedecem a critérios de espaçamento p r e v i a ­
mente estabelecidos.
A nível de detalhamento, a Fotogrametria pode e deve ser a u xilia­
da por t r a b a l h o s  de campo, principalmente pela dificuldade de v i s i b i ­
lidade de todos os detalhes terrestres a serem mapeados. Para este 
tipo de trabalho, podem ser adotados métodos de amostragem onde são 
c oletadas as mais variadas informações, segundo os mapas temáticos 
u tili zados no projeto.
Para BLACHUT et al (07), a alta precisão requerida nestes m a p e a ­
mentos detalhados, em grandes escalas, podem ser praticamente obtida 
com dois procedimentos: grandes escalas de vôo e processamento compu ­
tacional dos dados (restituição numérica).
Se gundo os mesmos autores, experimentos tem mostrado que vôos com 
escalas em 1:4000 e 1:6000 permitem uma uniformidade na precisão das 
c o o r d e n a d a s  da ordem de poucos centímetros (±3 a ±4 cm) principalmente 
nos casos, quando se usa vôos pré-sinalizados. Portanto, aproximando- 
se da p r e c i s ã o  alcançada por levantamentos de campo, que em vários c a ­
sos têm m o s t r a d o  uma variação de (±3 a ±5 cm) para terrenos com d e s n í ­
veis s i g n i f i c a n t e s  p roporcionando dificuldades de medição.
Para LOCH (21), considerando o valor do metro quadrado (m^) de 
terra em áreas urbanas comparadas às áreas rurais, percebe-se facil­
mente como o nível de precisão no cadastro urbano tem importância, uma
vez que a perda de alguns centímetros nas dimensões da propriedade ur— 
bana tem alto significa do econômico. Além das medições precisas dos 
limites das propr i e d a d e s  urbanas, as avaliações das dimensões das e d i ­
ficações e x i s t e n t e s  sobre o imóvel, também devem atender estas e x i g ê n ­
cias quanto a locação e precisão segundo o projeto aprovado na prefei- 
t u r a .
As c o o r d e n a d a s  dos pontos determ inados fotogrametricamente devem 
ob e de cer as condiçõe s de precisão p r é - e s t abei ecidas pela legislação de 
C a r t o g r a f i a  e Aerolevantamento.
Quando da utilização de câmaras de pequeno formato para fins 
c a r t o g r á f i c o s , são de grande interesse os aspectos geométricas tornan- 
do-se inviável o processamento analógico pelo fato de se estar t r a b a ­
lhando com grandes distorções. Procura-se então, minimizar as d i s t o r ­
ções que não podem ser corrigidas no processamento analógico, a u m e n ­
tando s i g n i f i c a t i v a m e n t e  a precisão e atendendo ao padrão de exatidão 
c a r t o g r á f i c a  (PEC).
Toda informação geométrica contida em um documento c a r t o g r á ­
fico deve possuir um determinado nível de confiabilidade, traduzida em 
termos de uma exatidão numérica esperada.
Essas especificações  são estabelecida s pela Comissão de C a r ­
tografia (COCAR). De acordo com a legislação de Cartografia e Aerole- 
vantamento, BRASIL (10), no seu capítulo II, que trata da c l a s s i f i c a ­
ção de uma carta quanto à sua exatidao:
S*çlo I
Classificação de uma Carta Quanto à Exatidio
A r t . 8 - As cartas quanto à sua exatidão devem obedecer ao 
Padrão de Exatidão Cartográfica - PEC, segundo o critério abaixo indi­
cado:
1 - Noventa por cento dos pontos bem definidos numa carta, 
quando testados, não deverão apresentar erro superior ao Padrão de 
E x a tidão C a r t o g r á f i c a  - Planimétrico - estabelecido.
2 - Noventa por cento dos pontos isolados de altitude, o b t i ­
dos por interpolação de c u r v a s - d e - n í v e l , quando testados no terreno, 
não deverão apresenta r erro superior ao Padrão de Exatidão C a r t o g r á f i ­
ca - Altimé t r i c o  - estabelecido.
§ i £ - Padrão de Exatidão Cartográfica é um indicador e s t a ­
tístico de dispersão, relativo a 90% de probabilidade, que define a 
ex a t i d ã o  de trabalhos cartográficos.
§ 2s - A probabilidade de 90% corresponde a 1,6449 vezes o 
Er r o - P a d r ã o  - PEC = 1,6449 EP.
§ 3 2 - 0  E rro-Padrão isolado num trabalho cartográfico, não 
u l t r a p a s s a r á  60,8% do Padrão de Exatidão Cartográfica.
5 42 - Para efeito das presentes instruções, consideram-se 
e q u i v a l e n t e s  as expressõ es Erro-Padrão, Desvio-Padrão e Erro-Médio- 
Quadrát i c o .
Classes de Cartas
Strçlo II
A r t . 9 - As cartas, segundo sua exatidão, são classificadas 
nas classes A, B, e C, segundo os critérios seguintes:
a - Classe A
1 - Padrão de Exatidão Cartográfica - P I a n i m é t r i c o : 0,5mm na 
escala da carta, sendo de 0,3mm na escala da carta o Erro-Padrão cor- 
respondent e .
2 - Padrão de Exatidão Cartográfica  - Altimétrico: metade da 
e q u i d i s t â n c i a  entre as c u r v a s - d e - n í v e l , sendo um terço desta equidis- 
tância o Erro-P a d r ã o  correspondente.
b - Classe B
1 - Padrão de Exatidão Cartográfica - PIanimétrico: 0,8mm na 
escala da carta, sendo 0,5mm na escala da carta o Erro-Padrão c o r r e s ­
pondente .
2 - Padrão de Exatidão Cartográfica - Altimétrico: Três 
quintos da equidistância  entre as curvas-de-nível, sendo de dois quin­
tos o E r r o - P a d r ã o  correspondente.
c - Classe C
1 - Padrão de Exatidão Cartográfica - P I a n i m é t r i c o : l,0mm na 
escala da carta, sendo de 0,6mm na escala da carta o Erro-Padrão cor- 
respondent e .
2 - Padrão de Ex atidão Cartográfi ca - Altimétrico: três 
quartos da e q u i distâ ncia o Erro -Padrão correspondente.
A r t . 10 - É obrigatória a indicação da Classe no rodapé da 
folha» ficando o produtor responsável pela fidelidade da c l a s s i f i c a ­
ção.
P a r á grafo  único - Os documentos c a r t o g r á f i c o s » não e n q u a d r a ­
dos nas class es especificadas no artigo anterior, devem conter no r o ­
dapé da folha a indicação obrigatória do Erro-Padrão verificado no 
proces so de elaboração.
Art. 11 - Nenhuma folha de carta será produzida a partir de 
qualquer d o c u men to cartográfico.
i le - Excepcionalmente, quando isso se tornar absolutamente 
necessário, tal fato deverá constar explicitamente em cláusula c o n t r a ­
tual no termo de compromisso.
§ 22 -Uma carta nas condições deste artigo será sempre c l a s ­
sificada com exatidão inferior à da original» devendo constar o b r i g a ­
t oriamente no rodapé a indicação: "Carta ampliada a partir de (... d o ­
cumento cartográfico) em escala (... tal)".
§ 32 - Não terá validade legal para fins de regularização 
fundiária ou de pr opriedade imóvel, a carta de que trata o "caput" do 
presente artigo.
Consideran do-se, por exemplo, a escala 1:2000, o PEC para c a r ­
tas Classe -A seria 0,5mm * 2000 = l,00m, o que mostra uma grande p r e o ­
cupação quanto às determinações fotogramétricas intra-quadras ou in- 
tra-lotes, pois este limite de tolerância pode ser muito grande quando 
se tratar de áreas urbanas.
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4.E . 3.4 Vôo fotogrimétrico
A etapa de p l aneja mento de um vôo fotogrametrico é, quase que to­
talmente) responsável pelo sucesso do mesmo, portanto é necessário s a ­
lientar a importância desta etapa, pois este deve atender os objetivos 
do mapeamento, uma vez que se torna uma etapa do mapeamento com custo 
bastante elevado, p r i n c ipalmente quando é executado sem que atinja as 
necessid ades da cidade ou município.
Segundo LOCH & LAPOLLI (25), a cobertura fotogrametrica de uma 
área ou região tem um custo variável com a escala das fotos, extensão 
da área a ser fotografada, precisão requerida no trabalho, além de o u ­
tros elementos particulares  a cada projeto.
Segundo os mesmos autores, para o recobrimento fotogramétrico d e ­
ve-se ter em mente:
a) Local em que será ex ecutado o vôo:
- locali zação geográfica
- tipo de relevo
- r e giã o rural
- região urbana
- c o n d iç ões atmosfé ricas locais.
b) E s p e c i f i c a ç õ e s  da operação:
- escala das fotos
- altitud e de vôo
- super p o s i ç ã o  longitudinal e lateral
- s i t u ação da rede de pontos de controle
- d i reção das linhas de vôo.
c) Equipamen to disponível e material de consumo necessário:
- tipo de aeronave
- câmara fotogramétrica
- tipo de filme
- instrumento restituidor a ser utilizado.
Segundo BLACHUT et al (07), devido à acuracidade exigida e a p e r ­
da de v isibilidade causada pela arborização, edifícios e outras e s t r u ­
turas, em áreas urbanas, os vôos fotogramétricos devem ser planejados 
com muito cuidado, mas em caso de medidas impossibilitadas pelas fo­
tos, deve-se utilizar de levantamentos topográficos.
A escala das fotos, que depende da finalidade do projeto, deve 
ser estabel ecida com antecedência. Para áreas urbanas, são c o n s idera­
das médias escalas, todavia utilizadas, em 1:15000 e 1:10000, o que é 
suficien te para a execuç ão dos mapas-base que compõem a solução do ca- 
dast r o .
Considerando que os restituidores, em sua maioria, tem uma capa­
cidade de ampliação destas fotos de até 5 vezes, teríamos mapeamentos 
até a escala 1:3000 u t i lizand o-se fotos em 1:15000, e 1:2000 com fotos 
1:10000.
Vale ressaltar, portanto, que não é recomendável a utilização do 
máximo da capacidade de ampliação dos instrumentos r e s t i t u i d o r e s , d e i ­
xando uma margem de segurança, levando em consideração que as fotos 
possuem escala aproximada, e que a legislação permite uma oscilação na 
escala do vôo em até 20% da escala contratada, considerando o relevo.
Com as cons iderações anteriores e sabendo-se da necessidade de 
executar as plantas de quadra com um nível de detalhamento maior, ou
seja, em escalas 1:2000, ou ainda, 1:1000, chega-se à conclusão que as 
escalas ideais para vôos de áreas urbanas seriam de 1:8000 ou maiores, 
e se possível com r estit u i ç ã o  numérica (no caso de se obter plantas em 
esc a 1 a 1:1000).
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Num caso normal de mapeamento, isto é, não sendo exigido um nível 
de precisão  e d e t a l h a m e n t o  tão alto, como nos mapeamentos visando a 
implantação do Cadastro Técnico Muitifinalitário Urbano, a super p o s i ­
ção comumente util izada em vôos da grande maioria das empresas de ae- 
r oleva n t a m e n t o  é de 60% longitudinal e 30% lateral.
Segundo ANDRADE (04), nos casos onde não existe controle geodési- 
co no centro do bloco, 20% ou 30% de recobrimento lateral não permitem 
boa precisão nas d e t e r m i n a ç õ e s  de altitude, devido à fraca geometria 
est abe 1ec i d a .
De acordo com GHOSH et al^ apud ANDRADE (04), com 60% de recobri­
mento lateral pode-se obter melhora significativa na determinação de 
altitudes, quando o controle geodésico no centro do bloco é inexisten- 
t e .
Devido ao grande número de informações que devem constar nos m a ­
peamen tos em escalas 1:2000 e 1:1000, e também devido a altura dos 
edifícios, que podem omitir detalhes importantes ao cadastro, a u m e n ­
tando os trabalhos de campo, BLACHUT et al (07) concluíram em suas 
pesquisas que o ideal para este tipo de mapeamento seria o estabeleci-
2 GHOSH, S. K. et al Anabtical Block Trian9ulation whith Fictitions Data. Ohio: The Ohio State 
Universitss 1968. (Report N? 1®3» Depart*ent of Geodetic Science)
mento da superp o s i ç ã o  longitudinal de 80% e lateral de 60%. Este p r o ­
cedime nto não só minimiza o problema das altas estruturas urbanas mas 
também auxilia a aerotriangulacaoj diminuindo o número de pontos de 
apoio.
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FIGURA 01 - Uso de superposição longitudinal de 80% 
FONTE- BLACHUT et al (07).
Para BLACHUT et al (07), a boa definição dos pontos a serem d e ­
termin ados fotogr ametricamen te é a condição básica para se conseguir 
uma alta e uniforme acuracidade nos trabalhos f o t o g r a m e t r i c o s .
Os pontos de apoio a serem determinados em uma área urbana, a 
p r i meira vista não diferem de uma rede de apoio em uma área rural, mas
todavia exigem cuidados especiais quanto a sua localização no contexto 
da área a ser recoberta f o t o g r a m é t r i c a m e n t e .
Os pontos de apoio devem satisfazer os requisitos básicos, em 
termos de localização, visando a etapa de a e r o t r i a n g u 1a ç ã o , que u t i l i ­
za estes po ntos para determinar o posicionamento dos demais pontos de 
interesse (desconhecidos, mas que aparecem nas fotos), que permitirão 
o enlace e a j u s t a m e n t o  de todas as fotos e faixas formando um só bloco 
de fotografias que dará origem ao mapeamento com grande rigidez g e o m é ­
trica.
Portanto, esta é uma etapa muito importante, pois dados de e n t r a ­
da com defeito propor c i o n a m  resultados com defeito.
Um grande problema nas áreas urbanas, é a conservação dos marcos 
i m p 1ant a d o s .
Alguns autores recomendam o uso de acidentes naturais como apoio, 
o que nas áreas urbanas é muito difícil, outros autores recomendam 
c onstr u ç õ e s  como cantos de quadra ou casa, mas estas construções podem 
sofrer alterações.
BLACHUT et al (07), recomenda o uso de marcos de concreto pré-si- 
nalisados, com identificações, colocados em locais es tratégicos que 
tenham boas cond ições de segurança.
4.S.4 Utilização de fotografias aéreas tomadas a partir de câma­
ras de pequeno formato no Cadastro Técnico Urbano
A F o t o g r a m é t r i a  Convencional tem sido utilizada na grande maioria 
dos trabalhos de mapeame nto no país. As câmaras utilizadas nestes
trabalhos são de alta precisão e estabilidade  geométrica» dotadas de 
s ofisticados recursos eletrônicos aliados ao rigor geométrico na c o n s ­
trução do sistema de lentes» para garantir a mais alta qualidade de 
imagem. Estas câmaras possuem ainda marcas fiduciais» a distância fo­
cal não se altera e possuem distorções menores que 10Mm> além de c o n ­
tar com n e g ativo de 23,0cm X 23»0cm que abrange uma área bastante 
grande» d e p e n d e n d o  da escala do vôo.
As câmaras de pequeno formato não são câmaras específicas para 
a e r o l e v a n t a m e n t o » portanto não possuem marcas fiduciais. 0 tamanho do 
n e g ativo é de 5,6cm X 5,6cm» na maioria das marcas encontradas» e a 
distânc ia focal é variável» geralmente de 35mm à 80mm» daí a de nom i n a ­
ção de "Pequeno Formato"
Segundo AMORIM (02)» além do mapeamen to convencional» outras t a ­
refas têm sido executadas e mpregando-se tais câmaras» como por e x e m ­
plo» a f o tointerpret ação aplicada à diversas ciências (Geologia, Geo- 
morfologia» P l anej amento Urbano, etc.).
S e gun do SILVA (35)» o aerol evantamento convencional exige r e c u r ­
sos humanos e instrumentais especializados» portanto é grande a d e m a n ­
da de recursos financeiros. Entretanto» algumas aplicações podem ser 
n e c e s s á r i a s  em áreas desprovidas destes recursos.
Em tarefas de fotointerpretação, uma grande parte do complexo 
instrumental u tilizado pela F otogrametria Convencional é dispensável, 
uma vez que interessam apenas aspectos semânticos da imagem. Neste 
caso, pode-se utilizar câmaras de pequeno formato com processamento 
a nalógico dos dados.
36
Segundo ABDEL-AZIZ & KARARA (01), quando se usa câmaras de p e q u e ­
no formato para fins de mapeamento s cartográficos» são de grande inte­
resse os aspectos geométricos, t ornando-se inviável o processamento 
analógico destes dados» devido ao fato de se estar trabalhando com 
distorções de grande magnitude.
0 proces s a m e n t o  analítico pro porciona melhores condições para a 
minimizaçio das distorções que não podem ser corrigidas no p r o c e s ­
samento analógico» aumentando signific ativamente a precisão e a t e n d e n ­
do ao Padrão de Exatidão Ca rtográfica (PEC).
Toda informação geométrica contida em um documento cartográfico 
deve possui r um determinado nível de confiabilidade» traduzida em t e r ­
mos de uma exatidão numérica esperada.
Essas especific ações foram estabel ecidas pela Comissão de C a r t o ­
grafia (COCAR)» de acordo com a Legislação de Cartografia e Aerolevan- 
tamento» BRASIL (10)» no seu capítulo II» que trata da classificação 
de uma carta quanto à sua exatidão» e estabelecem as classes A, B» e C 
c o n f orme os limites de tolerância dos erros encontrados nos pontos fo- 
t o g r a m é t r i c a m e n t e  determinados.
Segundo LUGNANI (27), as transformações geométricas são instru­
mentos fundamentais de trabalho para o Fotogramétrista e o Geodesista. 
Os t ra tamentos m atemáticos e computacionais, cada vez mais» substituem 
as a t i v i d a d e s  analógicas e gráficas convencionais.
A escolha do método tem implicações fundamentais em aspectos de 
precisão, em problemas de mal c ondicionamento de sistemas, na e f i c i ê n ­
cia numéric a e na acuracidade dos resultados.
Com o objetivo de encontrar métodos analíticos de processamento 
dos dados que compensem a baixa precisão geométrica das câmaras de p e ­
queno formatoj principalmente do sistema de lentes dessas câmaras» 
tornando-as úteis para trabalhos cartográficos» com evidente redução 
de custos» possib ilitando o a tendi mento das necessidades de algumas 
áreas» até então marginalizadas devido ao alto custo dos trabalhos fo- 
t o g ramétri cos convencionais» KARARA (20) desenvolveu» então» um modelo 
m atem ático denominado de DLT (Direct Linear T r a n s f o r m a t i o n ).
Segundo  KARARA (20)» a DLT é uma solução analítica que relaciona 
d ireta m e n t e  as coordenadas de comparador às coordenadas do espaço-ob- 
jeto» não nec essitando p ortanto de marcas fiduciais registradas nas 
fotografias. Este é um proce d i m e n t o  bastante simplificado em termos 
de recursos instrumentais» financeiros e humanos.
Como a DLT faz uma auto-cal ibração da câmara» é recomendável seu 
uso» quando um dos objetivos é a d eterminação da altimetria e em t e r ­
renos que possuem relevos acentuados» ou seja» a diferença de nível 
e ncon trada no terreno seja próxima de 20% da altura de vôo» pois se­
gundo OLIVAS (31)» pode-se obter melhores resultados na calibração de 
c â m a r a s .
Para terrenos aprox imadamente planos» a transformação plana p r o ­
jetiva a s se melha-se à transformaçã o que uma fotografia aplica no o b j e ­
to fotografado.
Esta transformação é indicada para o processamento analítico dos 
dados f otogramétricamente coletados sobre terrenos considerados a p r o ­
x imadamente  planos» ou seja» pouco acidentados.
Com as considerações anteriores, pode-se perceber que neces- 
sita-se de mais pesquisas sobre a utilização destas câmaras em m a p e a ­
mentos para fins cartográficos, ou seja, sobre sua precisão geométri- 
c a .
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A importância da u tilização deste procedimento reside no fato de 
que necess ita-se de p r o c e dimentos de custos reduzidos, com o a t e n d i ­
mento do Padrão de Exatidão Cartográfica (PEC), para implantação e m a ­
nutenção do Cada stro Técnico Muitifinalitário.
Devido ao baixo custo de um vôo deste tipo, a atualização c a d a s ­
tral pode ser executada em curtos períodos de tempo.
Segundo DISPERATI (14), as fotografias aéreas, além de fornecerem 
uma visão s inóptica da área a analisar, auxiliam na terefa do seu m a ­
p e a mento d i m i n u i n d o  c o nsidera velmente o custo e tempo de elaboração do 
mapa desejado, minimizando exaustiv os trabalhos de campo.
Apesar disso, de uma maneira geral, o profissional brasileiro, 
e n v o l v i d o  com a avaliação dos recursos naturais, desconhece o p o t e n ­
cial de uso das fotografias aéreas de pequeno formato, que desde a d é ­
cada de 60 tem sido frequentemente utilizadas nos Estados Unidos, C a ­
nadá, Austrália e em alguns países europeus.
Um fato revelante da utiliz ação destas fotografias, é a e x i s t ê n ­
cia de sistemas computacionais, conjuntos de hardware e software, p r ó ­
prios para a utilização destas fotografias para mapeamento.
Existem hoje, desde simples e s t e r e o c o m p a r a d o r e s , próprios para 
ler co orde n a d a s  utilizando fotografias aéreas de pequeno formato, como 
m o s trado pela FIG. 02, até sistemas completos que, segundo HOFFMANN 
(18), permite m a coleta de dados, processamento, gerenciamento e c o n ­
fecção de mapeamento via plotter, desenvolvido especialmente para o 
uso destas fotos, como é o caso do sistema RolleiMetric - MR2, d e s e n ­
volvido pela ROLLEI F O T O T E C H N I C .
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FIGURA 02 - E s t e r e o c o m p a r a d o r  - SFS-3. (ROSS Instruments Ltd.)
FONTE- ROSS (33)
Portanto» nota-se que existem várias pesquisas com o objetivo de 
conseguir melhorar» cada vez mais, os resultados obtidos com as foto­
grafias aéreas de pequeno formato para fins de cartografia, em termos 
de pr ecisão métrica.
e válido ressaltar que as fotografias aéreas de pequeno formato 
não devem substi t u i r  integralmente as fotografias aéreas c o n v e n c i o ­
nais, pois a credit a-se que as fotografias aéreas de pequeno formato 
podem ser c o n s i d e r a d a s  aliadas às mais diversas formas de mapeamento, 
inclusive a F o t o g r a m é t r i a  Convencional, com o objetivo de simplicidade 
e economia para atua lizações de cartas, principalmente de pequenas 
á r e a s .
Tem-se c o n h e c i m e n t o  de vários trabalhos, a níveis nacionais e in- 
t e r n a c i o n a i s , que mostram a utilização destas fotografias na revisão e 
atualização de cartas temáticas e em estudos detalhados de pequenas 
á r e a s .
Portanto, pode-se citar vários autores que fizeram estudos de 
v iabilidade  técnica da aplicação destas fotografias em atualização de 
cartas to pográficas» entre eles: ABDEL - AZIZ & KARARA (01), BOLT & 
ATKINSON (08), R O B ERTS & GRISWOLD (32), THOMSON (37) e AMORIM (02).
4.S.4.1 Diferinças básicas entre Fotografias Aéreas de Pequeno 
Formato e Fotografias Aéreas Convencionais.
Se g u n d o  M I K H A I L  (29), as diferenças básicas entre as FAPF e FAC,
s ã o :
a) C â m a r a  Métrica:
- e l a b o r a d a  e calibrada especifi camente para medidas fotogramé- 
t r icas
- a o r i e n t a ç ã o  interna da câmara é conhecida e estável
- u s u a l m e n t e ,  o foco é fixo
- c o n t e s  « a r c a s  fiduciais para permitir a recuperação dos e l e m e n ­
tos de o r i e n t a ç ã o  interna da câmara
- f r e q u e n t  s w e n t e  contém placa de vácuo para manter a planura do 
f i 1 me
- d i 5 p o ' : t : i i d a d e  comercial limitada.
b) C â m a r a  c e  P e q ueno Formato:
- g e r a l i f - t í  câmara manual de alta qualidade
- geral ■£-: = não tem uma orientação interna constante
- u s u a l i í ' : *  não apresenta foco fixo ou construído rigidamente
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- marcas -Fiduciais geralmente não instaladas, mas podendo ser in­
seridas (caso das câmaras com reseau, sendo consideradas p a r ­
cialmente métricas)
- d i sponibilida de comercial muito grande com vários tamanhos de 
câmaras e uso de diferentes filmes e lentes
- os métodos desenvolvidos recentemente para a calibração dessas 
câmaras tem permitido o aumento do uso para fotogrametria de 
curta distância.
TABELA 01






CONVENCIONAIS DE PEQUENO FORMATO
métrica
35mm 70mm





t emát ico temát ico
Tamanho do 
negat ivo 23X23cm 24X36mm 56X56mm
Filme fotográfico espec ial comum comum
Distância focal 88, 153 e 
300mm
28 e 50mm 40, 50 e 80mm
Ns de exposições até 500 12, 24 e 36 12 e 24
Peso da câmara 30.0 Kg .80 Kg 1.00 Kg
Magazine
Removível
sim nio geralmente sim
4.3 Bate Cartográfica
4.3.1 Considerações iniciais.
No e s t a b e l e c i m e n t o  de um sistema de Cadastro Técnico Multifinali- 
tário, é recomendável que se faça um a e r o l e v a n t a m e n t o , que deverá g e ­
rar a base c a rtogr áfica na qual o sistema cadastral ficará firmemente 
apoiado.
0 r e c o b n m e n t o  fot ogramét r i c o , por si s ó a pouco representa em 
termos de medida se nio for ex ecutado o controle terrestre.
Este controle terrestre nada mais é que uma rede de pontos onde 
se conhece as coordenadas dos mesmos no espaço objeto ( t e r r e n o ) , com a 
c o n d i ç ã o  de que esses pontos possam ser perfeitamente identificados 
nas fotografi as aéreas que compõem o recobrimento f o t o g r a m é t r i c o .
Esses pontos podem ser considerados como os encaixes que prendem 
a c o b e rtura fotogramétrica ao terreno, dando grande rigidez geométrica 
às d e t e r m i n a ç õ e s  efetuadas.
Se os pontos de apoio forem determinados somente por processos de 
campo, r e p r e s e n t a m  até 60% dos custos do a e r o l e v a n t a m e n t o , além de ser 
um p r o c e d i m e n t o  demorado e sujeito a inúmeras falhas.
Ut i l i z a - s e  então, a aerotriangulaç ão que, segundo LUGNANI (27), 
c o n siste na determinaçã o das coordenadas no espaço objeto, de pontos 
de interesse e estimativa da qualidade desta determinação a partir das 
fotografias aéreas devidamente tomadas, reduzido controle de campo e 
valores ap roxi m a d o s  dos parâmetros.
Pode-se então, notar a importância de uma rede de pontos de c o n ­
trole terr estre no que diz respeito a precisão, pois a partir destes é 
que serão determinad os e posicionados todos os outros pontos de inte­
resse no mapeamento.
Segundo CARVALH O (12), ao projetar e desenvolver uma estrutura 
g e o m é t r i c a  para um Sistema de Informações da Terra, uma das questões 
mais importantes que exigem resolução é o tipo de projeção a ser usada 
como base para a e strutura geométrica.
Não se pode representar a superfície curva da Terra num plano, 
como uma carta, sem distorções, a qual aumenta com o tamanho da área 
envolvida. Nestas c ondições necessita-se de uma projeção para t r a n s ­
formar p o s ições  geodésicas na superfície da Terra em posições c o r ­
r e s p o n d e n t e s  expressas em coordenadas planas na carta. Selecionada 
por propriedade, a projeção cartográfica se torna uma poderosa fer— 
ramenta m atemática para se efetuarem cálculos rigorosos de levantam en­
to, assim como proporc ionar uma base para a representação gráfica da 
área cartografada.
4.3.2 Sistema Universal Transverso de Mercator (UTM)
4.3.2.1 Histórico
De acordo com GEMAEL (16), a iniciativa de escolher um Sistema 
U niversal, numa tentativa louvável de unificação dos trabalhos c a r t o ­
gráficos, partiu da A ssoc iação Geodésica e Geofísica Internacional 
(AGGI) que em 1935 sugeriu a adoção de um sistema único para o c o n t i ­
nente africano. Os estudos ficaram sob a responsabilidade de Tardi 
que propôs a projeção Conforme de Gauss aplicada a fusos com 6 o de a m ­
p l itu de e módulo de redução de escala K 0 = 1- 1:1500 = 0,999333333... 
em seu belo trabalho "Etude D'un Systeme de Projection de Gauss",
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Tardi apr esenta tabelas que facilitam os cálculos sobre os elipsóides 
de Hayford, Bessel e Clark (1880) para divisão centesimal e sexagesi- 
mal da circunferê ncia) de 36° S a 36° N.
Em 1951 a AGGI recomendou, num sentido mais amplo, para todo o 
globo terrestre, o sistema UTM adotado em 1955 em nosso país pela Di­
retoria do S e rviço G e o g r á f i c o  e que corresponde ao de Tardi com novas 
e specificaç ões, inclusive um módulo de redução diferente.
4.3.S.S Definiçio
Segundo GEMAEL (16), é um sistema de representação plana do elip- 
sóide terr estre que adota a projeção Conforme de Gauss disciplinada 
por um conjunto  de especificações.
4.3.S.3 Especificações do Sistema UTM
a) P r o jeção  Conforme de Gauss
b) Fusos de 6 o de amplitude, em número de 60, a partir do anti- 
- M e r i d i a n o  de Greenwich em coincidência com os fusos da Carta 
do Mundo ao M ilionésimo
c) Módulo de redução da escala:
K 0 = 1- (1/2500) = 0,9996.
d) Eixos cartesían os ortogonais: transformadas do meridiano c e n ­
tral e do Equador
e) D esig nação das c o o rdenadas p 1ano-retangulares pelas letras "N" 
e "E" (re spectivamente ordenada e abscissa)

4.3.3 Sistema Local Transverso de Mercator (LTM)
A7
F u n d a m e n t a n d o - s e  nas distorções produzidas pelo próprio sistema 
de proje ção UTM, devido a amplitude dos fusos utilizados (6o de L ongi­
tude)* CARVALHO (12) sugere o uso do sistema LTM (Local Transverso de 
Mercator) que u t i l i z a - s e  de fusos de i° de Longitude.
Este sistema (LTM) segue o mesmo princípio do UTM» ou seja, tal 
como o UTM é um c i l indro transverso com duas curvas secantes à esfera 
t errest r e .
Esta s u g estão foi apresentada com base nas distorções apres enta­
das pelos dois sistemas, em que a LTM apresenta distorções muito infe­
riores a UTM, p r i n c i p a l m e n t e  para as escalas grandes.
A a p r o vação  das instruções reguladoras das Normas Técnicas da 
C artog r a f i a  Brasileira, pelo Decreto Lei 89.817/84, estabelecem os P a ­
drões de Exatidão Cartográfic a - PEC -, e as classes de cartas (A, B e 
C) .
Segundo C A R VALHO (12), as cartas em escalas superiores a 1:5000 
"NUNCA" c h e g arão ao padrão classe "A", se forem projetadas em sistema 
UTM.
As cartas classif icadas como Classe "A", segundo BRASIL (10), o 
Decreto Lei 89.817/84, estabelece que 90% dos pontos p 1animétricos 
testado s no terreno deverão apresentar um erro inferior a 0,5mm na e s ­
cala da carta, sendo o erro padrão de 0,3mm, e portanto de 0,2mm o 
erro co nsid e r a d o  gráfico.
Toda carta projetada em sistema UTM possui um coeficiente de d e ­
formação, que deve ser especificado no rodapé da mesma. Este c o e f i ­
ciente d eno minado de "K0 ", que vale ser ressaltado aos desavisados,
deve ser u t i l i z a d o  como fator de correção em todas as determinações 
procedentes, em qualquer carta projetada em UTM» antes de se obter 
qualquer resultado, e portanto antes de qualquer teste de precisão.
N o t a-se que os testes de precisão para posterior classificação 
das cartas não cons idera o sistema de projeção, mas apenas o erro p a ­
drão (coordenadas em espaço objeto) e erro gráfico (plotagem da c a r ­
ta), p o r t a n t o  não e x i s tindo nenhuma restrição ao uso da projeção UTM 
para cartas em escalas 1:5000 e maiores.
4.3.3.1 Características do Sistema LTM
a) Fusos de Io de amplitude, com meridianos centrais nas longitu­
des de meio (0,5) grau;
b) K q = 0,999995;
c) N = N' (hemisfério Sul + 5 000 000)
N = N' (hemisfério Norte)
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d) E = E' ± 200 000
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4.3.4 C o m p a r a d o  entre UTM e LTM.
TABELA 02
Erros d e v i d o  ao sistema de projeção UTM. 
FONTE- C A R V A L H O  (12)
D i s t . (m) K 0 * D i s t . (m) erro absoluto erro relativo
1 0,9996 0,4 mm 1/2500
10 9,996 4,0 mm 1/2500
100 99,96 40,0 mm 1/2500
1000 999,6 400.0 mm 1/2500
V e r i f i c a - s e  que o erro em 100m começa a ser significativo próximo 
a escala 11500 e o erro de 1000m entre 112000 e 1:5000.
Não d e v e - s e  esquecer de aplicar o fator de correção, uma vez que 
estes erros não são erros padrões (de coordenadas em espaço objeto) ou 
mesmo gráficos, portanto não afetam a precisão dos pontos testados no 
terreno.
Erros devido ao sistema de projeção LTM. 
FONTE- C A R VALHO (12).
T A B E L A  03
Dist. (m) K0 * Dist. (m) erro absoluto erro relativo
1 0,999995 0,005 mm 1/200000
10 9,99995 0,05 mm 1/200000
100 99,9995 0,5 mm 1/200000
1000 999,995 5,0 mm 1/200000
V e rif ica-se uma redução na distorção devido a diminuição do fuso 
de 6 o para 1°) ou seja as zonas de ampliação e redução tornam-se b a s ­
tante reduzidas.
A projeçã o UTM apresenta distorções (devido ao sistema de p r o j e ­
ção cilíndrica) co nsideráveis em distâncias calculadas pelas c o o r d e n a ­
das d iretamente  obtidas nas cartas, enquanto a LTM apresenta estas 
d i s t o r ç õ e s  p r ó ximas de zero.
A utiliz a ç ã o  do sistema UTM é recomendável aplicando-se o fator 
de correção, c o nside rando K 0 constante para a carta em questão, porque 
quanto maior a escala, menor será a área contida na carta, portanto 
menor a variação do K 0 calculado para o centro da folha.
Este p r o c e d i m e n t o  pode ser justificado facilmente pelo fato de 
termos mapeamentosj atualizados ou não, em várias escalas, mas sempre 
no sistema UTM (mapeamento sistemático do Brasil), portanto neste caso 
pode-se fazer comparações, por exemplo, de expansão ocupacional sempre 
em um mesmo sistema de coordenadas, o que seria de grande utilidade 
para o p l a n e j a m e n t o  municipal, e ainda, pode-se citar a falta de c o n s ­
ciência c a r t o g r á f i c a  que ronda o povo brasileiro e até mesmo os u s u á ­
rios da cartografia.
Um outro arg umento muito forte é a confrontação de informações 
u t i l i z a n d o  o mapea m e n t o  sistemático nacional, no caso de planejamento 
regional, pois o mapeamento sistemático nacional utiliza o sistema de 
projeçã o UTM.
3 ÁREA DE ESTUDO
5.1 L o c a l i z a ç i o
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FIGURA 05 - L ocalização da Área de Estudo
S.S Histórico
Segundo levantamento de informações históricas realizado junto a 
prefei tura municipal de D e s c a l v a d o - S P , no início do século XIX, por 
volta de 1809, os irmãos Nicolau A n t o m o  e Manoel Antonio Lobo d e s l o ­
caram-se da prov íncia de Minas Gerais, de onde eram naturais, e a s s e n ­
taram suas tendas no sertão de Araraquara, no atual mun ic ípio de Des- 
calvado. Toma ram posse de uma imensa região , que abrangia as terras 
que mais tarde iriam se constituir nas Fazendas "Grama", "Nova" e 
"Areias", onde hoje se situa a cidade de Descalvado.
Com os recursos financeiros que trouxeram, puderam sustentar a 
posse e empregar o braço escravo, para o desbravamento das matas e o 
cultivo das terras.
Em 1820, atraídos pela fertilidade do solo e ótimo clima, outros 
d e s b ravadores começaram a chegar, e entre eles José Ferreira da Silva 
e Tomé Manoel Ferreira, naturais de Santo Antonio do Machado, Provin- 
cia de Minas Gerais, que se estabeleceram em diversas zonas do m u n i c í ­
pio.
José Ferreira da Silva, cumprindo um voto religioso, mandou c o n s ­
tituir em suas terras, uma pequena capela sob a invocação de Nossa S e ­
nhora de Belém, onde hoje se encontra a Igreja Matriz, inaugurada em 
08 de setembro de 1832. Fez uma doação para a capela de meia légua de 
terras em quadra para seu patrimônio, e para ser distribuída, em " d a ­
tas", para aqueles que quisessem nela construir ou habitar, marcando 
assim a fundação de Descalvado.
Lentamente foram sendo construídas diversas habitações em torno 
da capela e adjacências. No decorrer do tempo, foram aumentando as m o ­
radias formando-se» então, um povoado junto à capela.
Em 15 de abril de 1873, foi criada a comarca de Belém do Descal- 
vado. A t ravés da Lei de 1899 foi c oncedido foros de cidade, a então 
Vila de Belém de Descalvado.
Pela Lei n£ 1157, de 26 de dezembro de 1908, a então Belém do 
Descalvado, passou a se chamar simplesmente DESCALVADO.
Um morro sem vegetação, "calvo", deu origem ao nome de D E S C A L V A ­
DO, dado por tropeiros que atravessavam o bruto sertão em suas a n d a n ­
ças comerciais, por necessidades de assinalar um roteiro, pois D e s c a l ­
vado era o morro que estava sempre no caminho a orientar sua rota.
5.3 Ativi d a d e s  econômicas
a) Agric u l t u r a
Cana de açúcar, laranja, algodão, arroz, feijão, café, soja e 
hortaliças
b) P e c uária
Avicul t u r a  e bovinos (cria, corte e leite)
c) Indústria
Extrat iva mineral (areia quartzosa, pedra bruta e pedra britada), 
usina de açucar e álcool» fábricas de rações para aves e bovinos, 
fábrica de implementos agrícolas e avícolas, fábricas de artefa- 
tos de cimento e cerâmicos» fábricas de pregos e tecidos, tor- 
refação e moagem de café, beneficiamento de arroz» fábricas de 
móveis
d) Comércio
E s t a b e l e c i m e n t o s  bancários, finaceiras, corretoras de seguros, 4
imobiliárias, i cooperativa de grande porte, diversas a s s o c i a ­
ções, etc.
9.4 AtraçSes turística*
"SALTO DO PfiNTANO" - Belíssima queda d'água com 72 metros de a l ­
tura do R i b ei rão do Pântano, distante 9 Km da cidade.
Festa Comemorativa em Louvor a São Sebastião, em 20 de janeiro, 
Festa do Divino Espírito Santo (data móvel), Cavalaria Antoniana (dia 
de Santo Ant onio - 13 de junho), e Festa de Nossa Senhora do Belém 
(Padroeira de Cidade) em 08 de setembro.
5.5 Aspectos físicos
a) C o n f r o n t a d o  Municipal
0 m unic í p i o  de Descalvado - SP possui os seguintes limites :
- a oeste com São Carlos - SP
- ao norte com Santa Rita do Passa Quatro e Luiz Antonio
- a leste com Porto Ferreira
- ao sul com Analândia e P i r a s s u n u n g a .
b) Condiç3«* Climáticas
0 clima é sêco, com dias quentes e noites amenas e frescas.
c) Topografia
A superf í c i e  topográfica é caracterizada como montanhosa, pois o 
m u n i c í p i o  é atravessado por duas cadeias de montanhas, Cuscuzeiro e 
Descalvado, donde lhe veio o nome, com altitude de 800 metros.
d) Hidrografia
0 principal rio do município é o Mogi-Guaçú, que o banha numa e x ­
tensão de 30 quilômetros, c onsti tuindo-se na sua divisa natural com os 
m u n i c í p i o s  de Porto Ferreira, Santa Rita do Passa Quatro e Luiz A n t o ­
nio.
S.6 Dados sócio-«conômicos
a) Popul a ç ã o  em 1991
Urbana - S1000 habitantes;
Rural - 6000 habitantes.
b) 7 escolas de le e Bs graus
c ) 1 hospít al
d) 7000 imóveis
6 MATERIAL E METODOLOGIA
6.1 Material
6.1.1 Material cartográfico
a) Cartas do Plano C a rtográfic o do Estado de São Paulo / IGC / 
1990 / escala - i : 10 000
folhas: SF - 23 - V - C - IV - 4 SO - B 
SF - 23 - V - C - IV - 4 SO - D 
SF - 23 - V - C - IV - 4 SE - A 
SF - 23 - V - C - IV - 4 SE - C
b) Fo togr a f i a s  aéreas conven cionais 
escala 1 : 10 000 / TERRAFOTO / 1989.
c) Fotogr a f i a s  aéreas obtidas com câmara de pequeno formato 
escala 1 : 15 000 / agosto/92.
6.1.8 Equipamentos
a) GPS: (T R I M B L E / 4 0 0 0 - S L , 10 canais, 1 p o r t a d o r a - L 1) utilizado 
para o estabelecimento do apoio básico
b) Nível NI-007 (Zeiss Jena) utilizado para o nivelamento geomé 
t rico
c) Teodolito THEO - 010 (Zeiss Jena) utilizado para o e s t a b e l e c i ­
mento do apoio suplementar e nivelamento trigonométrico
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d) E s t e r e o c o m p a r a d o r  <E stecô metro - Zeiss Jena) u tilizado para a 
leitura de coordenadas nas fotografias aéreas de pequeno 
format o
e) Resti t u i d o r  WILD - BB utilizado pela Empresa Aeroplan S/A, 
c o n t r a t a d a  para a etapa de restituição em escala 1 : 2 0 0 0
f) Mesa Digitalizadora, utilizada para digitalizar as minutas de 
rest it uição
g) M i c r o c o m p u t a d o r  (PC AT - 386 DX), utilizado para o p r o c e s s a ­
mento analítico dos dados fotogramétricos
h) Plotter (SMAR - A0), u tilizado para a plotagem da planta do 
p e r í metro urbano em escala 1:5000
i) Coor dí m e t r o  (Zeiss Jena), utilizado para transmitir as c o o r d e ­
nadas lidas no comparador para o microcomputador (EGO-PCXT)
j) M i c r o computad or (EGO - PCXT), utilizado para a montagem do a r ­
quivo de coordenadas lidas no comparador
k) E s t e r e o s c ó p i o  de Espelho, utilizado para a fotointerpretaçao 
das fotografias aéreas convenc ionais e avaliação do relevo nas 
fotografias aéreas de pequeno formato
1) Câmara Fotográfica (Rolleiflex - 6006), para a obtenção das 
fotografias aéreas de pequeno formato
m) Aer onave CESSNA/asa alta, utilizado para a viagem até Descal- 
vado e execução do vôo-foto.
6.1.3 Software
a) AFIM : executa a transformaçã o afim
b) PROJ : executa a transformação plana projetiva
c) ARQ : transfor ma os arquivos provenientes da mesa digitaliza- 
dora em ar quivos com extenção DXF
d) A U T OCAD : software gráfico que permitiu o manejo de dados para 
a atualização.
6.8 Metodologia
6.8.1 Dado* a priori
Foi estabe l e c i d o  como área de est u d o , o município de Descalvado 
SP, p r i n c i p a l m e n t e  pelo interesse demonstrado, por parte do prefeito 
municipal e sua assessoria técnica, em montar um banco de dados com os 
objetivos, de fornecer subsídios para a elaboração do plano diretor e 
aumentar a ar reca d a ç ã o  do município, tornando cada vez mais viáveis os 
p r o j etos dessa natureza.
0 municí pio de Descalvado SP, contratou um vôo fotogramétrico 
convencional junto a extinta TERRAFOTO Atividades de Aerolevantamento 
S/A, em d ezembro de 1989, não dispondo de recursos financeiros para as 
fases de apoio de campo e restituição.
0 objet ivo desse vôo foi gerar o mapeamento p 1 anial timétrico da 
área urbana e de expansão urbana, assim como a geração das cartas t e ­
máticas que fornecem dados para a elaboração do plano diretor, e tam­
bém a planta de r eferência cadastral.
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6.S.S Con*cientizaçSo da prefeitura
0 vôo fotog ramétrico convencional, na escala 1 : 1 0 0 0 0 , permitiu 
uma c o m p a r a ç ã o  entre as plantas de quadra e as fotografias aéreas de 
1989.
Para comparar as plantas de quadra existentes com as quadras cor­
r e s p o n d e n t e s  na fotografia aérea, foi utilizado um estereoscópio de 
espelho, pois a amplia ção da imagem e a visão estereoscópica facilita­
ram a inter p r e t a ç ã o  das fotografias, uma vez que a diferença da escala 
das fotos para a escala das plantas de quadra é grande, pois as fotos 
p o ssu em escala 1 : 1 0 0 0 0  enquanto as plantas de quadra possuem escala 
1:1000.
Essas plantas de quadra, onde configuram todas as edificações, 
foram elabo r a d a s  em 1979 e atualizadas até 1985, apenas por projetos 
ou croquis, que davam entrada no setor de cadastro da prefeitura, as 
quais não foram considerad as nesta análise por ter sido verificado um 
número  i n s i g nificante de atualizações, comparado com o número de alte­
rações v e r i f i c a d o  nas fotografias aéreas de 1989.
Com essa comparação, entre 1979 e 1989, registraram-se 2691 a l t e ­
rações, ou seja, construções clandestinas, em 7000 imóveis analisados.
C o n s t a t o u - s e  portanto, que a maioria das alterações eram edículas 
ou a u mento de construção nos fundos das edificações, obras estas que 
p r e j u d i c a r i a m  a ação dos fiscais se fosse adotada a fiscalização tra- 
d ic ional .
Contratar um vôo fotogramétrico apenas para a fiscalização de 
obras, seria no mínimo utópico, pois o custo seria muito alto. Já um 
vôo com câmara de pequeno formato acoplada à uma aeronave monomotor
61
atenderia p e r f e i t a m e n t e  as necessidades, com um custo muito reduzido.
A partir da a p r e s e n t a ç ã o  dessa análise, a assessoria técnica da 
prefeitura d e cidiu investir neste projeto, auxiliando assim, a p e s q u i ­
sa c ientí f i c a  em uma área importante e tendo como retorno, os b enefí­
cios ger ados por um sistema de Cadastro Técnico M u i t i f i n a l i t á r i o . 
Através desse sistema, muitos orgãos, tais como, Telecomunicações de 
São Paulo - TELESP, Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL, Serviço 
de Água e Esgoto de Descalva do - S A E , a própria Prefeitura Municipal e 
a c omunidade em geral, poderão ser beneficiados.
6.2.3 Convênio DESCALVADO/FUNDUNESP
Foi feito um convênio com a Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
U n i v e r s i d a d e  Estadual Paulista, campus de Presidente Prudente SP, 
através da F u n dação para o Desenvolvimento da Unesp - FUNDUNESP, e a 
P refei t u r a  Municipal de D e s c a l v a d o - S P , onde e stabeleceu-se os s e gu in­
tes produtos finais:
a) Planta plan im é t r i c a  na escala i:5000 do perímetro urbano
b) Planta p 1a n i a ltimétri ca na escala 1:2000 do perímetro urbano e 
da área de expansão urbana
A área de expansão urbana foi estabelecida pela prefeitura, e a 
área total da planta p 1ani-altimétrica foi de 40 Km^.
6.2.3.1 Coleta e organização de dados
Esta primeira fase iniciou-se com a coleta de materiais cartográ ­
ficos necess á r i o s  a execução do projeto. A prefeitura forneceu as fo­
t o g r afias aéreas e o foto-índice do município, com escalas aproximadas
de 1:10000 e 1:40000, respectivamente.
Junto ao Instituto de Geografia e Cartografia <IGC> foram a dqui­
ridas as cartas p 1 a n i - a 1timétricas na escala 1:10000 e junto ao Insti­
tuto B r a s i l e i r o  de Geo grafia e Estatística (IBGE) foram adquiridas as 
c o o r d e n a d a s  e d e s c r i ç õ e s  dos vértices e RNs existentes na área de in- 
t e r e s s e .
6.5.3.2 Planejamento do controle terrestre
Foi feita a dis tribuição dos pontos de apoio nas fotos de modo a 
atender os r e q u i s i t o s  básicos da a e r o t r i a n g u 1 a ç ã o .
No estabe 1ecimento da metodologia para a execução do apoio ficou 
definido que as c o orde nadas p 1 animétricas seriam determinadas através 
de processo GPS (Global Positioning System), utilizando-se dos métodos 
estático e p s e u d o - e s t á t i c o  e as coordenadas altimétricas seriam d e t e r ­
minadas a t r avés do processo de nivelamento geométrico e trigonomé tri- 
CO) vari ando de acordo com a proximidade dos pontos de apoio e dos 
marcos de r e f e r ê n c i a  de nível da rede do IBGE.
6.2.3.3 Reconhecimento
Esta fase teve a finalidade de reconhecer em campo a existência 
de vértices geodésicos, de modo que a área em estudo esteja amarrada 
com a rede fundamental.
Através de itinerários e croquis coletados na primeira fase, foi 
possível localizar e identificar o vértice Janelinha, da rede geodési- 
ca do IBGE, com coordenadas N= 7 558 264,138m, E= 212 614,67m e 
H=973,52m, e o vértice V.01 da rede geodésica da Companhia Paulista de
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Força e Luz - CPFL e xecutado pela Terrafoto S/A, com coordenadas N= 7 
575 7 1 3 , 99m, E= 226 7 8 4 , 93m e H= 8 1 7 , 23m.
Ó.S.3.4 Pontos de apoio
0 ponto E-009-D, situado na caixa d'água do Edifício Descalvado, 
foi o ponto base para a execução do nivelamento trigonomé trico e o 
ponto E-020-D, situado no prédio da Prefeitura Municipal, foi o ponto 
base para a e x e c u ç ã o  do rastreamento por GPS.
a) Monumentaliiaçío
Foram con st r u í d o s  marcos de concreto, em formato tronco piramoi- 
dal, tendo em seu topo uma placa de metal para a identificação do pon- 
t o .
Nos locais onde não foi possível a implantação de marcos de c o n ­
creto, foram apenas ch umbadas as placas de metal.
b) Nivelamento trigonométrico
Foi e x e c u t a d o  com quatro séries de leituras, nas posições CE/CD e 
visadas em alvo com centragera forçada. 0 ponto base foi E-009-D, s i ­
tuado na caixa d'água do Edifício Descalvado, de onde foram visados os 
pontos de in teresse que ofereciam melhores condições de visada.
c) Nivelamento geométrico
As linhas foram niveladas e c o n t r a - n i v e 1a d a s , utilizando-se o n í ­
vel t o p o g r á f i c o  NI-007 (Zeiss Jena), com visadas ré e vante, a p r o x i m a ­
damente iguais e em torno de 50,00m, e a sua precisão, seção por seção 
e a cumulado na linha de 50mm K ’ , sendo K = distância em Km.
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6.S.3.S Extcuçlo do ra»tr«am«nto por GPS
Segundo A N DRADE (03), mesmo que o p o s i ci onamento com o GPS (Glo­
bal Posit i o n i n g  System) seja extremamente facilitado pelo fato de nio 
exigir i n t e r v i s i b i 1 idade entre os pontos» ser realizado a qualquer h o ­
ra do dia ou da noite e não depender de condições a t m o s f é r i c a s , apre­
senta c a r a c t e r í s t i c a s  próprias que requerem um bom planejamento dos 
trabalhos de campo, mesmo porque o sistema ainda não se encontra c o m ­
pleto, p o r t a n t o  deve-s e considerar aspectos como:
- d i s p o n i b i l i d a d e  dos satélites em quantidade suficiente
- g e o m e t r i a  rígida
- o b s t r u ç õ e s  acima de 15°
- p r é - p r o c e s s a m e n t o  no campo, para garantir a boa qualidade das 
o b s e r v a ç õ e s
- acesso aos pontos que se deseja posicionar
- reme ssa de dados para um centro de processamento.
a) Método ««tático
A antena é montada sobre um tripé que pode ser precisamente c e n ­
trada sobre o ponto a ser determinado. Mede-se a altura em que se e n ­
contra a antena em relação ao terreno.
Devem ser u sados no mínimo dois conjuntos para determinar a posi- 
ção relativa de um ponto com relação a um outro de coordenadas c onhe­
cidas. Uma antena é p osicionada sobre um ponto de coordenadas c o n h e ­
cidas enquanto a segunda é posicionada sobre o ponto cujas coordenadas 
serão determina das.
0 tempo de rastreio é em torno de uma hora e os sinais emitidos 
serão r e c e bi dos s i m u l taneame nte por ambos os conjuntos. Este sistema
trabalha m e dindo a diferença de fase entre os sinais dos dois conjun- 
t o s .
Foram r astrea dos por este método, os pontos E-020-D (prefeitura)» 
E-009-D (Edifício Descalvado) a partir do vértice JANELINHA» p e r t e n ­
cente à rede geodésica do IBGE.
b) Método p»«udo-cintmático
e o c u pado um ponto de coordenadas conhecidas enquanto o outro é 
p o s i c i o n a d o  sobre o ponto a ser determinado; o tempo de rastreio é em 
torno de 15 min utos e é fundamental retornar ao mesmo ponto» no mínimo 
uma hora após o primeiro rastreio para um novo rastreio de a prox i m a d a ­
mente 15 minutos» isto se faz necessário para possibilitar uma melhor 
d e t e r m i n a ç ã o  na geometria dos satélites.
0 ponto utilizado como estação fixa foi o E-020-D» situado no 
p rédio da prefei t u r a  municipal» a partir deste foram determinadas as 
c o o r d e n a d a s  p 1 animétri cas dos demais pontos de interesse» com exceção 
do ponto E-009-D» situado na caixa d'água do Edifício Descalvado.
Em a t e n d i m e n t o  a solicitação da Prefeitura Municipal, foram r a s ­
treados mais seis pontos» implantados aos pares» sendo um marco p r i n ­
cipal e outro como auxiliar (ré)» foram distribuídos em três setores» 
de modo a atender a área de expansão urbana do município.
6.2.3 .6 Aerotriinguliçio
A a e r o t n a n g u l a ç ã o  analítica com ajustamento em bloco» por feixes 
de raios» foi ex ecutada a partir de programa computacional d e s e n v o l v i ­
do na própria UNESP, por professores pesquisadores da área de Fotogra- 
met r i a .
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6.E.3.7 RcstituiçXo
A r e stitui ção analógica foi feita ut ilizando-se o vôo feito pela 
Terrafoto S/A em 1989.
Esta é uma etapa que exige muita experiência prática do operador, 
portanto, r eso lveu-se pela con tratação de uma empresa especializada, 
pois a p r o d u t i v i d a d e  fez-se importante na execução desta fase, uma vez 
que são 40 Km^ para restituição em escala 1:2000.
6.2.4 D igitalizado
Um dos produtos contratados através do convênio DESCALVADO/FUNDU- 
NESP foi a planta pl animétrica do perímetro urbano em escala 1:5000.
Tendo em vista que o município possui uma restituição em escala 
1:2000, cuja prec isão é maior que uma carta em escala 1:5000, op- 
tou-se, então, por fazer uma digitalização das minutas de restituição 
em escala 1:2000, tornando possível a plotagem em escala 1:5000, de se­
jada pela prefe i t u r a  municipal, além de permitir a extração, com p r e ­
cisão, das coorde n a d a s  a serem usadas como apoio para atualização do 
mapeament o .
Portanto, foi feita a digitalização das minutas de restituição, o 
que p r o p o r c i o n o u  um bom resultado em termos de custo e qualidade, 
a t e n tendo s a t i s f a t o r i a m e n t e  aos objetivos da prefeitura municipal de 
D e s c a 1v a d o .
Foram identif icadas 9 (nove) minutas de restituição que continham 
o perí metro urbano.
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Estas folhas foram fixadas na mesa digital izadora acoplada a um 
c odificador  que transfere os dados, via interface, para um micro-com- 
putador EGO-PC, montando um arquivo de dados, contendo o código de 
feições a serem desenhadas pelo AUTOCAD e as coordenadas x e a no s i s ­
tema da mesa digita 1 i z a d o r a .
As c o ord enadas x e a foram transformad as para o sistema Universal 
T r a n s v e r s o  de Mercator (UTM), ou seja, no mesmo sistema do mapeamento 
gerado em escala 1:8000, que originou a digitalização.
Para a transformaçã o das coordenadas x e a ao sistema UTM, foi 
ut i l i z a d o  o programa AFIM, elaborado por pequi sadores da área de Foto- 
g r a m e t r i a  da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNESP, que utiliza 
para tanto a transformação Afim.
Modelo matemático:
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X ' = a i a 2 * X + x o
a' a 3 a 4 Y a'o
o n d e :
X e Y são as coordenadas calibradas (fixas)
x' e a' são as coordenadas lidas no comparador
a^, ag, a3 , a^, x ' 0 e a ' Q são os parâmetros de transformação
A partir das coordenadas do reticulado das minutas, consideradas 
fixas, o programa calcula os parâmetros de transformação para os m e s ­
mos, e aplica estes parâmetros aos outros pontos de interesse, trans ­
formando finalmente suas c oordenad as do sistema da mesa digitalizadora 
para o sistema  dos pontos fixos (UTM), ou seja» do espaço objeto.
Após a digita l i z a ç ã o  das folhas, separadamente» e suas r e s p e c t i ­
vas t r a n s f o r m a ç õ e s  de coordenadas, todos os arquivos passaram por uma 
nova trans f o r m a ç ã o , desta vez pelo programa ARQ, também desenvolvido 
por p e s q u i s a d o r e s  da UNESP.
0 programa " A R Q”, transforma arquivos no formato código, x e a, 
em uma e x t e n s ã o  qualquer, para o formato D X F , que possibilita sua i m ­
p o r t ação pelo AUTOCAD, gerando o arquivo de desenho DWG, que pode ser 
v i s u a l i z a d o  no vídeo do m i c r o - c o m p u t a d o r .
Desta maneira, foram importados todos os arquivos pelo AUTOCAD» 
num mesmo sistema de coo rdenadas (UTM), formando então, o arquivo da 
planta p l animétri ca do perímetro urbano, como mostra a fig. 06.

A p la nta digitalizada) propo rcionou vários benefícios, tais como 
a m a n i p u l a ç ã o  de dados para eventuais alterações; plotagem em escalas 
c o n v e n i e n t e s  ao tipo de t r a b a l ho/proj eto a ser executado; a obtenção 
de c o o r d e n a d a s  UTM, precisas e sem esforços computacionais, para as 
atualizações; entre outros.
6.2.5 Obtenção das fotografias aéreas com a câmara de pequeno 
format o
A a t u a l i z a ç ã o  das plantas geradas pela restituição analógica das 
fotografias aéreas convencionais, foi feita a partir de um novo vôo, 
desta vez com uma câmara de pequeno formato acoplada a uma aeronave 
nonomo tor p a r t i c u l a r  alugada em Presidente Prudente - SP.
6.2.5.1 Plano de vôo
a) câmara utilizada = ROLLEIFLEX 6006 com reseau e distância fo­
cal de 50mm, gentilmente cedida pela Universidade Federal do 
Paraná, Curitib a-PR
b) altura de vôo = 7 5 0 , 00m
c) a e r ona ve = CESSNA / ASA ALTA
d) ns de faixas = 6
e) ns de fotos = 66
f) ns de filmes = 6
g) i n t e rva lo entre exposições = 6 segundos
h) v e l o c i d a d e  do obturador = 1/250 segundos















6.S.3.2 Execuçlo do vôo
A aeronave utilizada foi um MONOMOTOR CESSNA de asa alta» por is­
so, p r o p o r c i o n o u  boa visibilidade, possibilitando um bom controle nas 
entradas das faixas, além disso, um orifício no assoalho da aeronave 
possib i l i t o u  a f i x a ç ã o  da câmara fotográfica, através de um suporte 
m e t álico reves t i d o  em sua parte inferior, que toca o assoalho, com uma 
camada de espum a que absorve grande parte da tripidação, melhorando a 
qualidade da imagem das fotografias.
A equipe montada para esta operação foi de quatro pessoas, sendo
i piloto, 1 navegador e 2 fotógrafos.
Para o d e s l o c a m e n t o  desta equipe, de Presidente Prudente-SP até 
D e s c a l v a d o - S P , mais o tempo utilizado para a cobertura fotográfica da 
área de interesse, foram necessárias 6 (seis) horas de vôo, t o t a lizan­
do US $ 1,200.00 (DC), portanto US $ 200.00 (DC)/Hora de vôo.
Foi utilizada, apenas uma hora de vôo para concluir a cobertura 
fotográfica da área de interesse (14km^), portanto, o restante (5 h o ­
ras) foi u t i l i z a d o  para o translado.
6.2.5.3 Material fotográfico
0 filme uti lizado foi o KODAK-120 (EKTAGOLD), ISO-160 com 12 e x ­
p osições e o papel usado para a revelação das fotografias foi o EKTA- 
COLOR - S U P R A , sistema -RA com superfície-MATE, que é uma superfície 
f o s c a .
Este material não apresenta nenhuma característica especial» que 
possa acarretar um aumento considerável do custo, pois são materiais 
■Facilmente encontrad os em estab elecimentos  comerciais e laboratórios 
fotográficos e o custo total foi de US $ 83.92 (DC)
6.2.6 Fotointerpretaçlo das fotografias aéreas d* pequeno forma- 
t o
As f otografias foram ampliadas em papel fotográfico EKTACOLOR-SU- 
PRA, sistem a - R A  com super fíc ie--MATE, comumente encontrado em laborató­
rios (20cmX20cm), sem nenhuma especificação especial, pois estas fotos 
s e r viram apenas para a análise visual e identificação de possíveis a l ­
terações da ocupação do solo.
As fotografias foram ampliadas em escala 1:5000, e a qualidade 
radiom é t r i c a  obtida, em termos de nitidez e coloração superou as es- 
pec t at i v a s .
Foram feitas, também, cópias contato, ou seja, no tamanho do n e ­
gativo (5,6 X 5,6cm), que possibilitou a montagem das faixas com as 
re spectivas  superposições, produto este que auxiliou na identificação 
de fotos e negativos a serem usados, portanto funcionando como um fo- 
to-índice na escala original do vôo.
Todas as fotografias foram analisadas e comparadas com a planta 
digitalizada.
Foram encontradas, com alteração no sistema viário, as seguintes 
fotos: - Foto ne 05 da faixa ns 0 1 ;
- Foto ns 07 da faixa ns 02;
- Foto ns 09 da faixa ns 02;
- Foto ns 06 da faixa ns 03A.
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Após a f o t o i n t e r p r e t a ç ã o , e a identificação das fotografias a se­
rem utilizadas para a a t u a l i z a ç ã o  da planta p 1 a n i m é t r i c a , foram a n ali­
sados os respectivos negativos, com o objetivo de detectar possíveis 
falhas que pud essem compro m e t e r  os resultados, tais como manchas, ris­
cos, defeitos de revel a ç ã o  (fora de foco), etc.
Estas falhas não foram encontradas, portanto os negativos se e n ­
contra vam em pe rfeitas c o n d ições de uso.
6.2.7 Atualizaçio da planta planimétrica digitalizada
0 p roces s a m e n t o  analógico dos dados, quando se usa fotografias de 
pequeno formato, torna-se inviável pelas dificuldades, que vão desde a 
o rientação das fotografias no porta-placa até a correção das grandes 
distorçõ es encontradas.
Neste trabalho optou-se pelo processamento analítico dos dados, o 
qual será abordado em porme n o r e s  no item 6 .2 .9.1, pois os aspectos 
geométricos da imagem são de grande importância, quando se utiliza e s ­
tas fotografias para atuali z a ç ã o  de cartas topográficas.
6.5.8 Leitura de coordenadas no monocomparador
Para a leitura de coordenadas, foi utilizado o STECOMETER, que é 
um e s t e r e o c o m p a r a d o r  fabricado pela ZEISS JENA.
Como a planta a ser atualizada apresenta apenas detalhes planimé- 
tricos, optou-se por t rabalhar apenas com uma foto de cada vez, ao in­
vés de trabalhar com o par estereoscópico.
0 p r o c e d i m e n t o  da leitura das coordenadas dos pontos de interesse 
foi simples. 0 n e g ativo  foi posicionado corretamente no porta-placa 
do comparador, sendo ligado o coordímetro e o micro- c o m p u t a d o r  que fa­
zem parte do s i ste ma u t i l izado para a montagem do arquivo de dados.
0 c o o r d í m e t r o  funciona como uma interface que recebe os dados do 
comparador e t r a n s m i t e - o s  ao m i c r o - c o m p u t a d o r , por meio do programa 
ESTEREO, d e s e n v o l v i d o  por pesquisadores da UNESP, que monta o arquivo 
de dados no m esmo formato do arquivo montado com a mesa digitalizado- 
ra, ou seja, c ó d i g o  de feições a serem desenhadas pelo AUTOCAD, x e y, 
onde x e y são as coorde n a d a s  lidas, portanto estão no sistema do c o m ­
parador .
A primeira provid ê n c i a  a ser tomada, é a familiarização do o p e r a ­
dor com a área a ser restituída.
0 o perador deve observar na fotografia ampliada a área a ser res­
tituída e fazer uma identificação prévia da mesma, no negativo, pois o 
mesmo aparece com uma rotação de 180° quando o bservado neste tipo de 
comparador, além de aparecer com a cor invertida.
Após esta etapa, é de fundamental importância a escolha dos p o n ­
tos que serão u tilizad os como apoio, pois a partir das coordenadas 
destes pontos serão c alculados os parâmetros de transformação, que s e ­
rão aplicado s aos outros pontos de interesse, calculando-se suas r e s ­
pectivas c o o r d e n a d a s  no sistema do espaço objeto.
Os pontos de apoio foram cuidadosamente escolhidos de tal forma 
que os mesmos fossem perfe itamente identificáveis no negativo, além de 
oferecer ótimas condições de pontaria.
Para o êxit o desta operação, foi decidido que os cantos das e d i ­
ficações e das quadras, que fizessem parte da planta digitalizada e
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das fotografias aéreas de pequeno formato (negativo), seriam as fei­
ções mais utilizadas, sempre que possível, como pontos de apoio.
Os n e g a tivos a p r esentaram um alto grau de nitidez, e as cruzetas 
do "RESEAU" e s tava m perfeitas, mas optou-se pela não utilização das 
marcas fiduciais, porque são poucas as câmaras encontradas no mercado 
que possuem o ''RESEAU". A utilização destas marcas fiduciais p r o p o r ­
ciona uma melhora  si gnificativa  da qualidade métrica dos resultados, 
pois a câmara se torna parcialmente métrica.
Com os pontos de apoio definidos, executou-se a leitura de 
coorde n a d a s  dos mesmos, e em seguida dando seqüência ao procedimento, 
leu-se as c o o r d e n a d a s  de todos os outros pontos de interesse, montando 
o a r quivo de c oordena das no sistema do comparador.
6.2.9 Transformação das coordenadas do sistema de comparador pa­
ra o sistema de espaço objeto (UTM)
Com os arqui vos de coordenadas montados, para todas as fotogra­
fias, os mesmos foram transportados para um diretório que contém o 
pr o gr ama PROJ, utilizado para transformar as coordenadas do sistema de 
compar a d o r  para o sistema UTM.
Após a análise do relevo de todas as áreas a serem atualizadas, 
n o t ou-se peque n o s  desníveis, oque justifica a utilização da t r a n s f o r ­
mação Plana Projetiva (8 parâmetros).
0 p r o g rama PROJ foi desenvolvido para calcular coordenadas de 
pontos no e sp aço objeto a partir de coordenadas lidas no monocompara- 
dor a p licando -se a transformação PLANA PROJETIVA (8 parâmetros).
Este programa possui os seguintes arquivos: 
a ) de ent r a d a :
# APOIO - que contém o número de pontos de apoio "Np" e as c o ­
ordenadas X e Y dos mesmos, no espaço objeto
# LIDOS - que contém as coordenadas x e y, lidas no monocomp ara-
d o r .
b ) de s a í d a :
# SAÍDA - que contém as coordenadas X e Y dos pontos de i n teres­
se, no espaço objeto.
6.2.9.1 Tranaformaçlo Plana Projetiva
Segundo LUGNANI (27), as transformações geométricas são instru­
mentos fundamentais de trabalho para o fotogrametrist a e geodesista. 
Os tratamentos matem á t i c o s  e computacionais, cada dia mais, substituem 
as atividades  analógicas e gráficas convencionais.
A escolha do modelo matem ático tem implicações fundamentais em 
a s p ectos de precisão, em pro blemas de mau condicionamento de sistemas, 
na ef iciência numérica e na exatidão dos resultados obtidos.
Supondo- se que o terreno é aproximadamente plano, a transformação 
p lana projetiva asseme l h a - s e  à transformação que uma fotografia intro­
duz no objeto fotografado.
Este tipo de t r a n s f o r m a ç ã o  recupera (calcula) a planimetria de 
uma fot o (X e Y ) .
Quando o relevo for acidentado, o deslocamento devido ao relevo 




6.2.10 Preparaçio para o sistema gráfico
Com os a r q uivos de c o ordenadas  já transformados para o espaço o b ­
jeto» é preciso t r a n s f o r m á - l o s  para o formato D X F » para proceder a im­
portaçã o dos mesmos pelo AUTOCAD.
Para tanto» foi utilizado o programa ARQ» já citado no item 
6.2.4, quando da d i g i t a l i z a ç ã o  das minutas de restituição.
0 p r o gr ama ARQ transforma um arquivo contendo o código de feições 
a serem d e s e n h a d a s  pelo AUTOCAD e as coordenadas X e Y, no espaço o b ­
jeto, para o formato DXF, que pode ser importado pelo AUTOCAD.
Foi c riado um novo "layer" (nível) no arquivo que contém a planta 
digitalizada, do perí m e t r o  urbano de Descalvado, com o nome de ATUAL. 
Este layer c o ntém a restitui ção de todas as áreas com alterações, p o ­
dendo-se assim, fazer a atu alização da referida planta, como mostra a 












































7 AN4LISE DOS RESULTADOS
7.1 Vôo fotogramétrico de 1989
E x e c utado pela Terrafoto S/A em 1989 em escala 1:10000, este vôo 
teve como objetivo a r estituiçã o aerofotogramétrica analógica em e s c a ­
la 1 :2 0 0 0 , com p 1 a n i - a l t i m e t r i a .
P a r t i n d o - s e  do princípio de que os instrumentos restituidores 
p o ssu em uma capacidade de ampliação limitada em aproximadamente 5 
(cinco) vezes, e que os próprios fabricantes destes instrumentos r e c o ­
mendam uma margem de segurança, isto é, não trabalhar no limite do 
instrumento, pode-se notar que a escala do vôo deveria ter sido fixada 
em 1:8000, tendo portanto, uma boa margem de segurança com a ampliação 
nominal de apenas 4 vezes.
Além da escala, vale ressaltar que foram fornecidas, pela c o n t r a ­
tada, apenas as fotografias aéreas convencionais na escala original do 
vôo e um foto-índice em escala 1:40000, quando o ideal seria o forne­
cimento, também, dos respectivos d i a p o s i t i v o s , pois estes proporcionam 
melhore s condições, até mesmo em termos de precisão, para a r e s t i t u i ­
ção .
As fotografias aéreas convencionais foram analisadas, sendo que 
as mesmas apresentaram alto grau de nitidez, e estão em excelente e s ­
tado para sua utilização, tanto para fotointerpretação quanto para 
rest i t u i ç ã o .
7.8 Vôo fotogramétrico dt 1992
Este vôo foi executado com uma câmara ROLLEIFLEX - 6006 de p e q u e ­
no formatoj com o objetivo de atualização da planta cadastral urbana e 
do c a d astro imobiliário.
Execu t a d o  em escala 1:15000) estas fotos foram utilizadas para 
f o t o i n t e r p r e t a ç ã o  e restit u i ç ã o  numérica das alterações identificadas.
Foram feitas as c ó p í a s - c o n t a t o  dos negativos, cujas dimensões são 




FIGURA 09 - C ó p i a - c o n t a t o  na escala original do vôo = 1:15000.
Nota-se portanto» que a área abrangida por esta fotografia é m e ­
nor do que a área abra ngida pela fotografia aérea convencional.
A qualidade da imagem é excelente» e isso pode ser atribuído ao 
sistema de lentes alemão da câmara fotográfica ROLLEIFLEX - 6006 e ao 
l aboratório que executou o processamento fotográfico.
As ampliações foram feitas em escala 1:5000» onde obteve-se e x ­
celente qualidade» tanto de nitidez quanto de coloração, fatores estes 
que afetam fortemente a qualidade da imagem e a quantidade de informa­
ções que se pode extrair das fotografias aéreas.
Estas am pli a çõ es  p od em ser analis ad as  pela FIG. 10.
FIGURA 10 - Ampliação fotográfica em escala 1:5000.
Um importante p r odut o que foi obtido com as ampliações das foto­
grafias aéreas de pequeno formato, foi a identificação ou individuali- 
zação de um imóvel através da ampliação fotográfica em escala 1 :1 0 0 0 .
Como mostra a FIG. 11, os detalhes contidos numa simples a m p l i a ­
ção de fotografia aérea de pequeno formato, são elementos ricos em in­
formações que não figuram em plantas cadastrais ou mesmo em plantas de 
quadra, com umente c o n s t r u í d a s  em grandes escalas, tais como 1 : 2 0 0 0  ou 
l : 1 0 0 0 .














AV. CEL. RAFAEL TOBIAS
FIGURA 11 - A mpliação fotográfica de uma quadra em escala 1:1000
A d i g i t a l i z a ç ã o  das minutas de restituição proporciona vários b e ­
nefícios, já citados a n t e r i o r m e n t e , mas vale ressaltar um outro produ-
to, comu mente utiliza do por prefeituras em seus setores de cadastro 
técnico, que é a planta de quadra em escala 1 :1 0 0 0 .
As quadras podem ser pl otadas através do AUTOCAD e na escala d e ­
sejada.
A FIG. 12 mostra uma planta de quadra, sendo a mesma que aparece 
na FIG. 11, e as diferenças do tipo de informações são evidentes.
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FIGURA 12 - Planta de quadra em escala 1:1000,
Estes dois produtos aqui apresentados, a fotografia ampliada ao 
nível da quadra e a planta de quadra, têm o objetivo de apresentar um 
alto nível de detalhamento, imprescindível a um setor de cadastro t é c ­
nico bem organizado.
A estes p r o d u t o s  podem ser associadas i n f o r m a ç õ e s , tais como li­
gações de água, esgoto, energia, linhas telefônicas, etc.
E xiste hoje um grave problema que envolve a grande maioria dos 
m u n i c í p i o s  brasileiros, que é a arrecadação tributária, isto é, a r e ­
ceita gerada d entro do próprio município e sem qualquer interferência 
do Estado.
Segundo LONGO (26), a história da receita interna dos municípios 
do Estado de São Paulo vem apresentando uma grande queda na a r r e c a d a ­
ção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).
Um dos fatores pelo qual a receita gerada pelo IPTU, na maioria 
dos m unicípios, vem a p resentan do queda significativa, é a interf e r ê n ­
cia política, os quais, dizem em ditados populares que cobrar impostas 
"não dá vot o " .
Na prática, é comum encontrar isenções e anistias de débitos de 
IPTU à p r o p r i e t á r i o s  particulares, fato este que pode incentivar a s o ­
n e g ação de impostos.
Um outro fato relevante que prejudica a arrecadação do IPTU, é a 
d e s a t u a i i z a ç ã o  do cadastro imobiliário e da planta genérica de v a l o ­
res.
0 r e c a d a s t r a m e n t o  imobiliário, devido ao seu alto custo, não vem 
sendo e x e c u t a d o  com frequência, ou seja, a cada um ou dois anos pelo 
m e n o s .
0 custo p r a t ica do pelas e mpresas que atuam nesta área está entre 
US$ 4.00 a USt 6.00 por unidade imobiliária cadastrada, na melhor das 
hipóteses. Este custo inviabiliza qualquer mobilização por parte de 
uma pre fei t u r a  com o objetivo de fazer um recadastramento imobiliário, 
num curto per iodo de tempo.
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0 alto custo de um recadastramento imobiliário faz com que as 
p r e f e i t u r a s  se mobilizem para esta obra apenas segundo longos per iodos 
de tempoj ou seja, entre cinco ou dez anos aproximadamente.
A perda na arre cadação do IPTU com a d e s a t u a i i z a ç ã o , vai se a c u ­
m u l a n d o  de ano a ano» e em municípios que possuem um c r escimento a c e n ­
t uado esta perda pode chegar a patamares significativos.
Com a f o t o i n t e rpre tação executada, a partir do vôo fotogramétrico 
convencional de 1989, foram identificadas 2691 alterações nas e d i f i c a ­
ções, sendo que a grande maioria destas alterações são causadas por 
e d í c u l a s  e/ou ampliaç ões nos fundos das edificações.
Nota-se portanto, que este tipo de alteração dificulta a ação de 
fiscais de obras da prefeitura, quando executado por métodos c o n v e n ­
cionais.
0 número de alterações encontradas é significativo, pois uma c i ­
dade que possui 7000 imóveis cadastrados apresenta 38,44% destes com 
altera ções sem sua devida regularização e isto ocorreu em um período 
de dez anos (1979 a 1989).
Através do vôo fotogramétrico com a câmara de pequeno formato, 
que possui um baixo custo comercial (cerca de US$ 2 00.00/km^ acrescido 
do custo de d e s l o c a m e n t o  da aeronave e equipe), pode-se obter as foto­
grafias aéreas coloridas e ampliadas até as escalas 1:5000 e 1:1000, 
como mostram as FIG. 10 e 11.
A fotografia em escala 1:1000 de uma quadra, permite que qualquer 
leigo em fotoi n t e r p r e t a ç ã o  identifique as alterações das edificações, 
portant o o setor de c adastro poderá controlar rigorosamente o espaço 
f í s i c o - territ oria 1 urbano com um alto nível de detalhamento.
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Com este p r o d u t o s a prefeitura poderá ficar auto-suficiente na 
etapa de a t u a l i z a ç ã o  do cadastro imobilário por muito tempo, evitando 
um bom percentual da perda de arrecadação tributária do município, 
além de contr ibuir signi ficat i v a m e n t e  ao pla nejamento municipal.
e importante lembrar que este produto, mesmo sendo suficiente p a ­
ra atualizar o cadastr o imobiliário por vários anos, não é suficiente 
para coletar dados s ó c i o - econôm icos ou mesmo dados sobre o tipo de 
construção. Ao longo de um determinado per iodo as edificações sofrem 
d e t e r i o r i z a ç õ e s  e passam por reformas que as vezes mudam muito o tipo 
de construção, e isto também influencia na cobrança do IPTU.
7.3 Análise das áreas atualizadas
As FIG. 13, 14, 15, 16 e 17 mostram em linhas co ntínuas a parte 
antiga da p la nta digit alizada e em linha tracejadas a atualização e x e ­
cutada a p a r t i r  da r es tituição das fotografias aéreas de pequeno for­
mato.
Pode-se notar que os erros de medidas, em todas as cenas aqui 
a prese n t a d a s  são pequenos, ou seja, abaixo do PEC para cartas classe 
" A”, em escalas  1:5000 e até mesmo 1:2000.
A FIG. 13, mostra como foram feitas as análises da precisão m é ­




FIGURA 13 - ZOOM da cena-3, em escala 1:2000 com a análise das 
d i sc repânc ias.
A FIG. 14, mostra a cena-1 da planta digitalizada com suas d e v i ­
das a tuali z a ç õ e s  a partir da restituição das fotografias aéreas de p e ­
queno formato.
Nesta cena, foram analisados cinco pontos de checagem, obtendo-se 
d i s c repância mínima de 0,82m e máxima de l,88m, portanto atendendo ao 
PEC p 1an imét ríc o para cartas Classe-A em escalas 1:5000 e deixando a 
desejar para a escala 1 :2 0 0 0 .
A d i s c repância máxima <l,8 8m), pode ser atribuída às mas c o n d i ­
ções e n c o n t r a d a s  quando da obtenção dos pontos de apoio, extraídos da
m inut a de restituição» pois foram poucos» mal d i s tri buídos e mal d e f i ­
nidos nas fotografias pr ejudicando os resultados.
FIGURA 14 - cena-1» em escala 1:5000.
A FIG. 15, mostra a cena-2 da planta digitalizada com suas d e v i ­
das atuali z a ç õ e s  a partir da restituição das fotografias aéreas de p e ­
queno formato.
Nesta cena, foram analisados três pontos de checagem, obtendo-se 
discrep ância mínima de 0,23m e máxima de 0,79m, portanto atendendo ao 
PEC p 1 an imét rico para cartas Classe-A em escalas 1:5000 e 1:2000.
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FIGURA 15 - Cena-2, em escala 1:5000.
A FIG. 16, mostra a cena-3 da planta d igitalizada com suas d e v i ­
das a tuali z a ç õ e s  a partir da restituição das fotografias aéreas de p e ­
queno formato.
Nesta cena, foram analisados doze pontos de checagem, obtendo-se 
d i s c r e p â n c i a  mínima de 0,18m e máxima de l,05m, portanto atendendo ao 
PEC pl anim é t r i c o  para cartas Classe-A em escalas 1:5000 e 1:2000.
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FIGURA 16 - Cena-3, em escala 1:5000.
A FIG. 17, mostra a cena-4 da planta digitalizada com suas d e v i ­
das atualizações a partir da restituição das -fotografias aéreas de p e ­
queno formato.
Nesta cena, foram analisados onze pontos de checagem, obtendo-se 
d i s crepânc ia mínima de 0,56m e máxima de l,23m, portanto atendendo ao 
PEC p l a n i m é t r i c o  para cartas Classe-A em escalas 1:5000 e deixando a 
desejar para escala  1 :2 0 0 0 .
A d i screpânc ia máxima <l,23m), pode ser atribuída ao uso das b o r ­
das do negativo, onde tem-se maiores distorções, prejudicando os re- 
sult ados.
FIGURA 17 - Cena-4 j em escala 1:5000
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8 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
8.1 Conclusões quanto as fotografias aéreas de pequeno formato
A n a l i s a n d o  o produto fotográfico obtidoj conclui-se que este re- 
v e l o u - s e  extremamente útil» tanto para o estabelecimento de um sistema 
cadastral quanto ao p l a nejamento municipal.
A facilidade na obtenção destas fotos, principalmente em termos 
financeiros, torna-as na principal razão pelo qual este produto pode 
vir a c onqui s t a r  espaço na área da Cartografia e na atualização c a d a s ­
tral, pois pode-se observar que, neste projeto, o custo do vôo com a 
câmara de pequeno formato foi de 16,75% do vôo convencional, como m o s ­
tra a tabela (4).
TABELA 04
Compar ação entre custos do vôo convencional e com 
câmaras de pequeno formato
OPERACSO CUSTO DO VÔO OBTIDO 
NO PROJETO (DC)
CUSTO DO VÔO FOTOGR. 
CONVENCIONAL (DC)
vôo / km^ 20.28 333.32
total de 14km^ 283.92 4,666.48
t rans 1 ado 1 ,0 0 0 . 0 0 3,000.00
custo total 1,283.92 7,666.48
percent uai 16,75% 1 0 0 ,0 0%
Os custos apres entados na tabela (4), não são custos comerciais, 
isto é, na c o n tratação de uma empresa especializada para a execução do 
vôo com câmara de pequeno formato, o preço deverá diferir destes a p r e ­
sentados, mas mesmo assim os valores deverão continuar baixos.
As fotografias aéreas de pequeno formato mostraram resultados s a ­
t i s f a t ó r i o s  tanto para a f o t ointerpret a ç ã o  quanto para restituição.
Na f o t o i n t e r p r e t a ç ã o 5 notou-se grande simplicidade na i d e n t i f i c a ­
ção de alterações no sistema viário e nas construções» pois a a mp lia­
ção e as cores das fotos esclarecem muitas dúvidas comuns em fotog ra­
fias aéreas branco e preto» e em escalas menores. Portanto» estas fo­
tos podem se tornar uma ferramenta rigorosa para a fiscalização» m o s ­
trando provas materiais» pois não se pode contestar uma imagem» p r i n ­
c i p a l m e n t e  em ações litigiosas.
8.1.1 Recomendações sobre as fotografias aéreas de pequeno for­
mato
As princi p a i s  recomendações não dizem respeito somente ao uso» o 
qual ficou claro no d esenv olvimento deste trabalho» mas principalmente 
a o b t ençã o destas fotografias.
0 sucesso de um vôo deste tipo depende de um conjunto de fatores» 
entre os quais pode-se citar a câmara fotográfica» a aeronave» a e q u i ­
pe e p r i n c i p a l m e n t e  o plano de vôo.
R e c o m e n d a - s e  que o plano de vôo seja executado por profissionais 
que tenham pleno conhecim ento das dificuldades no cumprimento desta 
missão, com atenção especial a escala e às superposições longitudinal 
e lateral» porque as fotografias aéreas de pequeno formato abrangem 
uma área peq uena no terreno a ser fotografado» quando comparada com a 
fotografia aérea convencional» facilitando o erro de entrada na linha 
de vôo p r o v o c a n d o  possíveis falhas na superposição lateral.
Com o intuito de minimizar falhas de s uperposição é recomendável 
que se exe cute este vôo com s u p erposição  lateral de 40% e superposição 
longitudinal de 70%, aumentando assim a segurança para o êxito do vôo 
f o t o g r a m é t r i c o  com câmara de pequeno formato.
Quanto a operação de uma câmara fotográfica, para a obtenção d e s ­
tas fotografias, recomenda-se acoplar a mesma em um suporte fixado no 
p i s o  da aeronave assentado sobre uma espuma para absorver a tripida- 
ção, além disso, segundo r ecomendações do laboratório fotográfico, a 
v e l o c i d a d e  do obturador deve ser no mínimo de i/500 segundos, a a b e r ­
tura do d i a f ra gma no mínimo de F - 5,6 e a focalização regulada para o 
infinito.
De acordo com os resultados obtidos neste trabalho percebe-se a 
n e c e s s i d a d e  da execução de outras pesquisas utilizando as fotografias 
aéreas de pequeno formato, seja como ferramenta básica ou auxiliar, em 
d i v e r s a s  áreas como, avaliação de problemas ambientais e infraestrutu- 
ra, o r g a n i z a ç ã o  de trânsito urbano e fluxo de tráfego, ou seja, para 
i n s t r u m e n t a l i z a ç ã o  de prefeituras fornecendo subsídios para o planeja- 
ment o mun ic ipal.
Para a elabo ração de um Plano Diretor Físico-Territorial M u n i c i ­
pal, exigido pela Constituição Federal para municípios a partir de 
20000 habita n t e s  e pela Constituição do Estado de São Paulo para todos 
os municípios, é recomendável o uso destas fotografias, pois as mesmas 
podem se tornar ferramentas valiosas para a obtençãò de informações 
necess á r i a s  a definição, por exemplo, de áreas apropriadas para a e x ­
pansão urbana.
Com os resultados aqui apresentados, acredita-se na necessidade 
da re gula m e n t a ç ã o  desta atividade pelo Estado Maior das Forças A r m a ­
das-EMFA, com o objetivo de controlar o uso destas fotografias, p r i n ­
c i p a l m e n t e  em termos de precisão métrica, evitando assim aberrações 
nesta metodologia.
8.S Conclusões sobre a a t u a l i z a d o  cadastral utilizando as foto­
grafias aéreas de pequeno formato
As fot ografias aéreas de pequeno formato, mostraram-se eficientes 
para a a tuali z a ç ã o  da ocupação do espaço urbano. Quanto a atualização 
da planta cadastral, observou-se que, com o uso da fotogrametri a a n a ­
lítica, pode-se obter resultados satisfatórios atendendo ao Padrão de 
E x a t i d ã o  C a r tográf ica (PEC), isto pode ser verificado no item 7.2 
quando da análise dos resultados.
0 c a d a stro imobiliário poderá ser atualizado em curtos períodos 
de tempo, quando for executado com esta metodologia, proporcionando 
baixo custo, diminuindo assim as perdas de arrecadação com IPTU, além 
de raante-lo atualizado, fato importante ao pla nejamento municipal.
Com as ampliações a nível de quadra em escalas 1:1000 ou i:2000, 
o setor de c a d a s t r o  de uma prefeitur a pode tomar para sí a tarefa de 
identificar nas fotos as alterações de construção nas edificações e 
fazer as v i sitas em campo para verificações e medições, somente onde e 
quando for necessário. Além disto, este produto pode auxiliar na a v a ­
liação da taxa de ocupação do lote e a discrimição do uso do solo u r ­
bano (industrial, comercial e residencial).
Este p r ocediment o diminui considerave lmente o trabalho de campo e 
c o n s e q u e n t e m e n t e  os custos e o tempo de execução da atualização do c a ­
dastro imobiliário.
Quanto ao sistema gráfico utilizado, o AUTOCAD, serviu p e r f e i t a ­
m ente para o armazenamento dos dados, assim como para a obtenção das 
c o o r d e n a d a s  dos pontos de apoio para a atualização das cartas, m o s ­
tr a n d o - s e  eficiente na entrada, m a n i p u l a ç ã o  e saída de dados, seja via 
p l o t t e r  ou impressora laser.
Neste trabalho, optou-se pelo uso da transformação plana p r o j e t i ­
va, pelos fatos de não se trabalhar com a altimetria e o terreno não 
apresentar grandes desníveis numa mesma fotografia, pois em terrenos 
m uito aciden t a d o s  o deslocamento devido ao relevo, produzido nas foto­
grafias, acarretará erros se aplicada esta transformação. Já a t r a n s ­
formação linear direta, conduzirá a resultados satisfatórios quando 
a p l i cada em terrenos acidentados.
8.2.1 RecomendaçSes sobre a atualização cadastral utilizando as 
fotografias aéreas de pequeno formato
e recomendável o uso do negativo para a restituição, pois a u t i ­
lização de ampliações ou mesmo c ó p i a s-co ntato prejudicam a precisão 
métrica dos resultados, devido as grandes distorções produzidas pelo 
sistema de lentes dos ampliadores e pelo processa de revelação.
Os pontos de apoio podem ser p r é - s i n a l i z a d o s , obtidos por métodos 
conven c i o n a i s  ou GPS, ou mesmo extraídos da carta a ser atualizada, 
po r ta nto é recomendável cuidados especiais quanto a precisão e p o s i ­
cionam e n t o  dos mesmos em relação a área a ser restituída, evitando-se 
as bordas das fotografias.
í<òü
b recomendável a execução do vôo com câmara de pequeno formato em 
e s cal as 1:15000 ou menores, pelo fato destas estarem equipadas, g e r a l ­
mente, com distâncias focais de 40, 50 ou 80mm, e portanto as quais 
levam a altura de vôo a se tornar muito baixa para áreas urbanas, p r o ­
p o r c i o n a n d o  muita turbulência, causando portanto indesejada instabi li­
dade na aeronave.
A utilização da t r a n sformaçã o plana projetiva é recomendável para 
a atualização da planimetria em áreas relativamente planas, já a 
t r a n s f o r m a ç ã o  linear direta apresentará problemas de mal c o n d i c i o n a ­
mento das equações normais devido a correlação entre os parâmetros en- 
v o l v i d o s .
Para melhorar ainda mais a precisão da restituição, é r e c o m e n d á ­
vel a u tilização de reseau, permitindo assim a calibração da câmara.
A fotografia ampliada a nível de quadra pode se tornar um p r e c i o ­
so instrumento para a atua lização do cadastro imobiliário, mas este 
produto não se caracteriza como um r e c a d a s t r a m e n t o , pelo fato de não 
estar sendo atualiza das as informações socio-econômicos ou mesmo a l t e ­
rações no p adrão de construção em todos os imóveis. Portanto, é r e c o ­
mendável que se execute mais pesquisas nesta área, analisando o p e r í o ­
do de tempo possível de atualizações por esta metodologia, sem que 
ocorra deteri o r í z a ç ã o  das informações, a ponto de prejudicar ações de 
p 1anej a m e n t o .
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